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“Quando o sangue das tuas veias regressar ao mar  
e a rocha dos teus ossos regressar ao solo, 
 talvez então te lembres que a terra não te pertence, 
 és tu quem pertence a terra.” 
 







Esse trabalho propõe-se a compreender e analisar a importância de conhecer o 
território para os assistentes sociais inseridos no Centro de referência de Assistência 
Social (CRAS) Rádio Clube.  Por tanto, foi realizado um estudo a partir de alguns 
relatos históricos da assistência social no Brasil e no mundo até chegarmos à 
discussão sobre o conceito de territorialização para a Política de Assistência Social 
(PNAS) e para a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 
(NOB/SUAS). Em seguida esse estudo se dispôs a conhecer e analisar o processo 
de criação e implementação dos CRAS a partir dos apontamentos realizados sobre 
a territorialização para a política de assistência social, dando um destaque ao CRAS 
Rádio Clube. Em decorrência, a fim de se aproximar da realidade e entender como 
este conceito é trabalhado no cotidiano dos assistentes sociais inseridos no CRAS 
Rádio Clube, realizou-se entrevistas semi-estruturadas. Os dados colhidos através 
das entrevistas foram interpretados a partir da análise do conteúdo estudado nos 
capítulos anteriores, que nos mostrou o quanto é fundamental o conhecimento do 
território para os profissionais, mas, principalmente a materialização do princípio de 
territorialização para o CRAS, para que haja um diálogo entre o serviço e o território 
e assim intervir na realidade junto de seus usuários com fins de se antecipar a 
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 O presente trabalho de conclusão de curso tem por finalidade compreender a 
importância de conhecer o território para os assistentes sociais inseridos no Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS) Rádio Clube. O meu contato com a 
região se deu através da minha vivência de estágio, durante o ano de 2013. Devido 
à singularidade deste território me coloquei a refletir sobre as formas que os 
profissionais compreendiam e lidavam com aquele lugar, se o abrangiam em todas 
suas dimensões e em toda sua complexidade, pois me parecia uma região invisível 
aos olhos do poder público. 
  O Rádio Clube é um bairro localizado na Zona Noroeste de Santos, uma área 
periférica da cidade, que possui 120 mil habitantes, sendo que 19.179 estão no 
Rádio Clube (Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 2013). Um bairro que se 
encontra em situação de vulnerabilidade social, principalmente no que tange a 
habitação. Lá a maioria das casas são de palafitas, segundo estimativa da 
Companhia de Habitação da Baixada Santista (COHAB-ST, 2007) são cerca de 13 
mil pessoas vivendo sobre o mangue do Rio Bugres, se formando assim a maior 
favela sob palafita da América Latina com aproximadamente 350.000 m².   
 Destacamos aqui que tanto a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 
como a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social trazem o 
“território como fator determinante para a compreensão das situações de 
vulnerabilidade e risco sociais, bem como para seu enfrentamento” (BRASIL, 
2009:13). Devido a isso é de suma importância que este conceito seja compreendido 
para além de um conceito geográfico, mas também como território político, social, 
econômico, cultural onde se expressam os riscos e as vulnerabilidades, subsidiando 
uma intervenção profissional que se aproprie do território e suas relações. 
 Para compreender este processo com o olhar neste espaço (CRAS- Rádio 
Clube e seu território), a presente pesquisa conteve uma metodologia de caráter 
exploratório e qualitativo, objetivando inicialmente compreender, através de pesquisa 
bibliográfica o conceito de território na política de assistência social e assim, discutir 
como este conceito se desenvolve na materialização do CRAS e como se dá a 
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intervenção profissional do assistente social inserido neste equipamento a partir do 
conhecimento que ele possui do território. A partir de tal apreensão, realizamos 
pesquisa de campo, com a entrevista de três assistentes sociais que trabalham ou 
trabalharam no CRAS – Rádio Clube. 
 Aqui, o resultado de todo este processo organizado em três capítulos: 
 O primeiro capítulo traz alguns marcos históricos da trajetória histórica da 
política de assistência social à contemporaneidade, na qual o território passa a ser 
um princípio norteador apresentado pela Política Nacional de Assistência Social (a 
PNAS) e o ponto alvo da ação das políticas de assistência social, discutindo a 
respeito de como este conceito se apresenta na PNAS e como ele vem sendo 
trabalhado. O alvo deste estudo, portanto, não foi o aprofundamento do conceito de 
território nas ciências sociais como um todo, mas sim observar dentro da discussão 
da política de assistência social como este conceito aparece.  
 O segundo capitulo, pontua e discuti como o conceito de território presente na 
PNAS e na NOB/SUAS, se transparece na criação/implementação dos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS).  Falando a respeito do que é o CRAS e 
sobre o que ele oferta. Em seguida destacando o CRAS Rádio Clube, discorre a 
respeito da região em que este está inserido e como o mesmo se articula.  
 O terceiro capitulo apresenta à análise do conteúdo das falas das três 
profissionais entrevistadas à luz dos capítulos anteriores, na tentativa de demonstrar 
como o conceito de território é entendido pelas profissionais e como o conhecimento 
do território influência ou não o cotidiano de trabalho do CRAS Rádio Clube. 
 Por fim, apresentamos algumas considerações finais, na tentativa de registrar 
o que conseguimos apreender de todo este processo de pesquisa e nossas 
reflexões acerca da questão que fundou este trabalho: “Qual a importância que o 
conhecimento do território tem para a atuação dos assistentes sociais no CRAS-





 Esperamos poder contribuir com as produções e abordagens sobre o conceito 
de território para a Assistência Social e também para o trabalho do assistente social 
inserido no CRAS, fomentando o debate e proporcionando reflexões para o CRAS 





















CAPITULO 1: A ASSISTENCIA SOCIAL E A TERRITORIALIZAÇÃO 
 
O meu lugar, 
é cercado de luta e suor, 
esperança num mundo melhor. 
(Arlindo Cruz) 
 
Para iniciarmos este trabalho que busca compreender a atual influência que o 
território possui para assistência social e para o trabalho profissional do assistente 
social, se faz necessário, antes de tudo, realizar uma sucinta contextualização 
histórica sobre a assistência desde a sua origem, perpassando pela filantropia e a 
caridade religiosa, até chegarmos à contemporaneidade, na qual o território passa a 
ser um princípio norteador apresentado pela Política Nacional de Assistência Social 
(a PNAS) e o ponto alvo da ação das políticas de assistência social. Em defluência, 
será feita uma reflexão a partir do conceito território para a política de assistência 
social e suas inúmeras implicações. 
 
1.1 Breve contextualização histórica sobre a assistência social1. 
Para falar de assistência social desde sua origem é necessário pensar sobre 
filantropia, caridade e assistencialismo. A constituição do termo filantropia como 
expressão de determinado modo de relação social, teve como cenário a Grécia 
antiga: berço da democracia ocidental. Segundo ABBAGNANO (2000:441), “trata-se 
de uma compreensão que Aristóteles tinha desta palavra: Amizade do homem para 
com outro homem, entendida como vínculo natural, visto que nenhum homem 
poderia ser alheio a outro homem.” Este entendimento também foi atribuído a Platão 
que a compreendia sob três aspectos: saudação, ajuda e hospitalidade. 
 
 A ajuda ao outro, enquanto prática social nasceu no interior da sociedade civil 
e foi historicamente referenciada pela Igreja católica, desde os primórdios, grupos 
                                                          
1
 Esta contextualização não se dará por fatos cronológicos, mas sim pela importância de alguns 
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religiosos foram designados às práticas de ajuda e apoio aos pobres. Segundo 
YAZBEK,  
 
[...] essa ajuda sempre seguiu o pensamento construído historicamente de 
que em toda sociedade haverá sempre os mais pobres, os doentes, os 
frágeis, os incapazes, os que nunca conseguirão reverter essa condição de 
miserabilidade, precisando sempre de ajuda e da misericórdia dos outros. 
(YAZBEK, 2007:40) 
 
Desde o século XVII na Europa, a vida em sociedade feudal exigia de seus 
habitantes atitudes de ajuda mútua, tanto na produção dos bens para o atendimento 
as necessidades materiais de existências, como em situações ligadas aos ciclos da 
vida, as catástrofes da natureza, as guerras e as doenças. 
É no marco do modo de produção capitalista que as práticas de ajuda se 
tornam mais evidentes, pois um sistema gerador de desigualdades no qual “verifica-
se a ampliação da miséria absoluta e relativa de grande parcela da população 
trabalhadora, consubstanciando um processo crescente de dilapidação da força de 
trabalho coletiva” (IAMAMOTO,2000:82), a filantropia torna-se um meio pontual, mas 
necessário para amenizar as mazelas deste sistema capitalista. Visto que  
Quanto maiores a riqueza social, o capital em funcionamento, o volume e a 
energia de seu crescimento, portanto também a grandeza absoluta do 
proletariado e a força produtiva do seu trabalho, tanto maior o exército 
industrial de reserva. A força de trabalho disponível é desenvolvida pelas 
mesmas causas que a força expansiva do capital. A grandeza proporcional 
do exército industrial de reserva cresce, portanto, com as potências da 
riqueza (...). E quanto maior, finalmente, a camada lazarenta da classe 
trabalhadora e exército industrial de reserva, tanto maior o pauperismo 
oficia.l (MARX, 1984, I,2:209 apud NETTO e BRAZ, 2007:138) 
 
Desta forma, notamos que o sistema capitalista ao se basear na propriedade 
privada dos meios de produção e na mercantilização como uns de seus princípios 
fundantes, evidencia ainda mais desigualdade perante os homens, determinando o 
lugar social e a situação de vida dos trabalhadores inseridos no processo produtivo 
deste sistema. Segundo SILVA 
A desigualdade é necessária para produzir uma força de trabalho 
diversificada, por seu papel na produção de um excedente expropriável (...) 
A mecanização, a automatização e o ritmo desigual do desenvolvimento 
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econômico produzem inevitavelmente desemprego, subemprego e pobreza.  




Em sua busca incessante pelo lucro, no sistema capitalista há uma acentuada 
exploração do trabalho que aumenta a disparidade econômica existente na 
sociedade, concentrando a riqueza a uma parcela mínima da população, enquanto 
os trabalhadores vivem em condições precárias acirrando cada vez mais a questão 
social3.  
Esse contexto do processo de industrialização traz o aprofundamento da 
questão social e faz ser necessária uma intervenção do Estado. Decorrente a 
intensa pauperização, a classe trabalhadora passa a se articular e manifestar-se 
através de greves e manifestações públicas. O Estado, pressionado pelos 
trabalhadores, passa a se apropriar da prática assistencial, porém individualizando a 
questão social e culpabilizando os sujeitos. Essa barbarização da vida social exige 
que o Estado procure formas de permanência desse sistema fazendo com que os 
trabalhadores continuem a produzir, mas ao mesmo tempo garantindo lhes direito e 
intervindo minimamente nas contradições geradas pelo capital. Assim  
É no bojo desse duplo movimento, tenso e contraditório, sensível ao mesmo 
tempo, aos interesses do capital e do trabalho, que nasce a política social 
moderna, integrante de um complexo político-institucional mais tarde 




 Contudo, podemos entender que este duplo movimento de tensionamento e 
contradição está presente nas políticas sociais como um todo e não só na sua 
vivência no Welfare State.  
                                                          
2
 Washington Luiz Alves da Silva, 2004 Disponível em < http://www.geomundo.com. br/geografia-
30196.htm>. 
3
  Segundo CERQUEIRA FILHO. A questão social é entendida como “o conjunto de problemas 
políticos, sociais e econômicos, que o surgimento da classe operária impôs ao mundo no curso da 
constituição da sociedade capitalista. Assim a “questão social” está fundamentalmente vinculada ao 
conflito entre capital e trabalho.” (CERQUEIRA FILHO, 1982:21) 
4
 Para GOMES o Welfare State “significaria, então, uma proposta institucional nova de um Estado que 
pudesse implementar e financiar programas e planos de ação destinados a promover os interesses 
sociais coletivos dos membros de uma determinada sociedade.” (GOMES, 2006:204).  Experiência 
esta vivenciada na Europa em 1940, pós-II Guerra Mundial, em países de capitalismo central. 
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Já no ponto de vista do Brasil, assim como outros países da América Latina, o 
capitalismo se manifesta mais tardiamente5 decorrente dos muitos anos de 
exploração colonial pré-capitalista, e o Estado de bem-estar social torna-se 
inexistente.   
Desde o século XVIII (momento de desenvolvimento do capitalismo industrial 
e aprofundamento da questão social), a assistência social associava-se intimamente 
às práticas de filantropia e caridade. Dependiam de iniciativas voluntárias e isoladas 
de auxílio aos mais pobres. Estas iniciativas partiam das instituições religiosas que, 
sob o prisma da herança moral cristã oferecia abrigos, roupas e alimentos. 
Na década de 1930, no Governo de Getúlio Vargas, é que o estado brasileiro, 
pressionado pelos trabalhadores, passa intervir minimamente através da legislação 
social e trabalhista sindical. Os direitos eram garantidos àqueles que tinham 
vinculação legal, ou seja, a carteira de trabalho assinada. Entretanto, esses direitos 
eram vistos como uma doação do Estado protetor. Para os indivíduos que não se 
inseriam no mercado formal de trabalho não havia proteção social, eles eram 
tratados com desprezo à sua condição de “necessitados”, no qual ficavam 
destinados a cuidados filantrópicos.  
A primeira grande regulação da assistência social no país foi a instalação do 
Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS) em 1938. Criado como um dos órgãos 
de cooperação do Ministério da Educação e Saúde, e é nesse momento que se 
selam as relações entre o Estado e segmentos da elite, que vão avaliar o mérito do 
Estado em conceder auxílios a organizações destinadas ao amparo social. Assim 
 Longe, portanto, de assumir o formato de política social, a assistência 
social desenrolou-se ao longo de décadas, como doação de auxílios, 
revestida pela forma da tutela, de benesse, de favor, que, no fim, mais 
reproduz a pobreza e a desigualdade social na sociedade brasileira. 
(MESTRINER, 2008:16) 
 
 Anos depois, a função do CNSS passa a ser exercida pela Legião Brasileira 
de Assistência (LBA)6, a primeira grande instituição nacional de assistência social, 
                                                          
5
  Sobre este tema ver CUNHA (1997) 
6 
A LBA foi criada em 1942 pelo Governo Vargas e foi extinta em 1995 pelo então presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 
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criada 1942, sob a forte influência das primeiras damas da República, voltadas 
inicialmente para congregar organizações assistenciais de boa vontade e nucleada 
por todo o país para atendimento às famílias, a instituição passará, após 1946, a se 
dedicar à maternidade e à infância, implantando postos de serviços de acordo com 
interesses, apoios e conveniências, buscando a legitimação do Estado junto aos 
pobres. (FALEIROS, 2000). 
 A ação da LBA traz para a assistência social um vínculo emergencial, pontual 
e fragmentado, caracterizado por práticas clientelista e com traços conservadores. 
Segundo SPOSATI 
O modelo conservador trata o Estado como uma grande família, na qual as 
esposas de governantes, as primeiras damas, é que cuidam dos “coitados”. 
É o paradigma do não direito, da reiteração da subalternidade, assentado 
no modelo de Estado patrimonial (...). Neste modelo, a assistência social é 
entendida como espaço de reconhecimento dos necessitados, e não de 
necessidades sociais. (SPOSATI, 2001:76). 
 
 A consolidação da Assistência Social foi um intenso processo de luta da 
sociedade civil e de categorias profissionais, até ser entendida e determinada por lei 
como um direito a ser garantido e gestionada pelo Estado. Como reflexo disto, será 
na Constituição Federal de 1988 que a assistência social se configurará como 
política pública, passando a ser reconhecida como dever do Estado no campo da 
seguridade social e não mais política isolada e complementar à Previdência. 
Art.194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. (BRASIL, 
1988)  
 
A Política de Assistência Social é inscrita na Constituição Federal de 1988 
pelos artigos 203 e 204:  
Art.203 A Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos:  
I- a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  
II- o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III- a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
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IV- a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;  
V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei.  
 
Art.204 As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
art.195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:  
I–descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social;  
II–participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
(BRASIL, 1988)  
 
 A Constituição Federal de 1988 ofereceu oportunidades e mudanças para 
cidadania brasileira, superando as práticas assistencialistas e clientelista que 
estavam presente por toda a trajetória da assistência social, promovendo avanços 
também à Saúde, entre outros aspectos.  
 Assim, a assistência social percorreu um extenso caminho de luta pelos 
direitos, até atingir a categoria de política pública, com a instituição da Constituição 
Federal de 1988 que parte de um principio de universalização do acesso aos 
direitos. E com ela, seria então necessário, a aprovação de leis orgânicas para 
regulamentá-la e institucionalizá-la. Após longo processo de discussão e elaboração 
de propostas, em 1993 é criada a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS)7, que 
irá definir a política de assistência social e seus objetivos. Deste modo 
A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção para a 
Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade Social e 
regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – em 
dezembro de 1993, como política social pública, a assistência social inicia 
seu trânsito para um campo novo: o campo dos direitos, da universalização 
dos acessos e da responsabilidade estatal. A LOAS cria uma nova matriz 
para a política de assistência social, inserindo-a no sistema de bem-estar 
social brasileiro concebido como campo de Seguridade Social, configurando 
o triângulo juntamente com a saúde e a previdência social. (BRASIL, 
2004:17) 
 
                                                          
7
 Lei nº8.742, de 7 dezembro de 1993. 
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  Após a criação da LOAS, iniciou-se então, a construção de novas políticas 
públicas voltadas à proteção dos indivíduos em situação de vulnerabilidade8. E em 
novembro 1995, consegue se efetivar um de seus mecanismos de controle social, 
ocorrendo então a I Conferência Nacional de Assistência Social9, importante 
(também) por promover a participação social dos usuários em um espaço de 
deliberações. 
 Mas é em 2004, onze anos após a criação da LOAS e nove anos após a I 
Conferência, que o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e resultado das 
deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 2003, 
que aprovou-se a Política Nacional de Assistência Social (a PNAS). Destinada à 
população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, 
privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre 
outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivo-relacionados e de pertencimento social 
(discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiência, dentre outras). De 
acordo com o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) seus objetivos são: 
 Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica 
e, ou, especial para família, indivíduos e grupos que deles necessitarem; 
 Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, 
ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e 
especiais, em área urbana e rural; 
 Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham 
centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e comunitária 
(BRASIL, 2004). 
 
 A partir da reformulação das políticas sociais no Brasil, logo após a 
Constituição de 1988, se torna necessário também pensar em uma reestruturação 
de como implantá-las, criando-se assim o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), que apesar de estar previsto na LOAS em 1993, terá sua aprovação só em 
2005, também pelo CNAS, através da Norma Operacional Básica (NOB/SUAS). Hoje 
este sistema é coordenado pelo MDS. Consisti-se em um sistema descentralizado, 
                                                          
8
 Sobre esse conceito ver GARCIA e MATOS (.2007). 
9
  De acordo com inciso VII do art. 2º do Regimento Interno do Conselho Nacional de Assistência 
Social, aprovado pela Resolução CNAS nº 6, de 9 de fevereiro de 2011, entre outras competência, 
tem a atribuição para convocar ordinariamente a cada 4 (quatro) anos, ou extraordinariamente, a 
Conferência Nacional de Assistência Social, com objetivo de avaliar a situação da Assistência Social 
e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema. (BRASIL, 2011) 
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participativo e não contributivo, que organiza e regula as responsabilidades de cada 
esfera do governo (federal, estadual e municipal). 
 Para alcançar as garantias de proteção, tanto a PNAS como a NOB/SUAS 
dispõe de duas modalidades de proteção social10: básica e especial. A proteção 
básica está baseada no objetivo de prevenir situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. Já a proteção especial, separada em média e alta 
complexidade11, objetiva prover ações socioassistenciais a família e indivíduos que 
se encontram em situações de risco pessoal ou social, por ocorrência de abandono, 
maus-tratos, abuso sexual, cumprimento de medidas socioeducativas, em situação 
de rua, dentre outras. 
 Porém, para entendermos o SUAS é necessário ir além do entendimento dos 
níveis de proteção social que ele trabalha, é necessário principalmente falarmos 
quais são os eixos estruturantes que o compõe, compreendendo sua lógica. 
 O SUAS é uma ferramenta de gestão da Política Nacional de Assistência 
Social, que define com detalhamento as novas lógicas de organização, gestão e 
provisão em todo o território nacional da rede de serviços socioassistenciais, os 
quais tem como foco prioritário a atenção á família extensiva e o território como base 
de organização. 
 Segundo o MDS, os eixos estruturantes da gestão do SUAS são:  
 Precedência da gestão pública da política 
 Alcance de direitos pelos usuários 
 Matricialidade sociofamiliar 
 Territorialização 
                                                          
10
 Segundo a NOB/SUAS, “A proteção social de Assistência Social consiste no conjunto de ações, 
cuidados, atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para redução e prevenção do impacto 
das vicissitudes sociais, e naturais ao ciclo da vida, à dignidade humana e à família como núcleo 
básico de sustentação afetiva, biológica e relacional” (BRASIL, 2005:19). 
11
  De acordo com a PNAS, “São considerados serviços de média complexidade aqueles que 
oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos 
familiar e comunitário não foram rompidos. [...] Os serviços de proteção social especial de alta 
complexidade são aqueles que garantem proteção integral – moradia, alimentação, higienização e 
trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em situação de 
ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, comunitário” (BRASIL, 2004:22).  
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 Descentralização político-administrativa 
 Financiamento partilhado entre os entes federados 
 Fortalecimento relação Estado-Sociedade Civil 
 Valorização do controle e da participação popular/cidadão usuário 
 Qualificação de Recursos Humanos 
 Informação, monitoramento, avaliação e sistematização dos resultados. 
 A territorialização como um dos mais importantes eixos estruturantes do 
SUAS (e como foco deste trabalho), implica em tratar a cidade e seus territórios 
como chão das políticas públicas (KOGA, 2003). Compreendido para além de ser 
um conceito geográfico, político e social, o território é um dos principais elementos 
para interpretarmos as práticas sociais e as situações de risco vulnerabilidade social.  
 
1.2 A relação território e política de assistência social. 
 
 Para iniciarmos a discussão sobre o tema território e territorialização para a 
política de assistência social, é necessário apresentar um de seus significados para 
a geografia. Desta forma, entende-se que  
 
[...] o território é o recorte espacial definido por relações de apropriação, 
poder e de controle sobre recursos e fluxos baseado em aspectos políticos, 
econômicos e culturais. O território contém formas diversas de apreensão e 
de manifestação individual e coletiva de um Estado, grupo cultural, classe 
social ou atividade econômica. [...] Já a territorialização seria o movimento 
de se constituir referenciais (simbólicos e identitários materiais e imateriais) 
junto a um recorte espacial definido, dotando-o de unidade. Poderia ser 
também chamada de enraizamento territorial, vinculando populações, 






 Também é indispensável afirmar que este assunto – território e 
territorialização- para a política de assistência social ainda não alcançou uma 
suficiente problematização que dê conta da magnitude de seus significados para a 
apropriação, não apenas no âmbito conceitual, mas que faça sentido para a prática 
da formulação, implementação e avaliação de políticas públicas que visem ao 
                                                          
12
 Lucas Labigalini Fuini, 2013 Disponível em <http://www.ige.unicamp.br/cact/semana2013/prog 
ramacao /minicursos/opcao6>.  
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enfrentamento e prevenção de situações de vulnerabilidades e riscos sociais 
(LINDO, 2010). 
 Com base em tal questão norteadora, compreendemos, portanto, que esta 
discussão a respeito do território e da territorialização, inclusive no ponto de vista da 
PNAS e do SUAS, é uma discussão ampla e complexa, porém importante, já que tal 
perspectiva territorial representa uma mudança paradigmática de relevância para a 
política pública de assistência social no Brasil, visto que o princípio de 
territorialização unido ao princípio de descentralização político-administrativa e 
municipalização13 - já em processo de implantação desde de a promulgação LOAS - 
darão dar um novo caminho para se pensar e implantar a política assistência social 
no país.   
 
 De acordo com este princípio de territorialização, presente na PNAS, a ação 
desta deve ser implantada em territórios cujas pessoas estejam em situações 
extremas de vulnerabilidade e exclusão social. A PNAS pressupõe em suas 
diretrizes, que este é um de seus princípios mais importante, pois compõem um dos 
principais mecanismos de sustentação para a organização do SUAS, e leva em 
consideração a heterogeneidade e a desigualdade sócio-territorial presente no país. 
 
 Nesse sentido, a NOB/SUAS destaca o território como uma base de 
organização do sistema, cujos serviços devem obedecer à lógica de proximidade do 
cidadão e localizar-se em territórios de incidência de vulnerabilidade e riscos para a 
população (BRASIL, 2005). Trata-se de uma oferta capilar dos serviços, com maior 
proximidade do cotidiano dos sujeitos, na perspectiva de desenvolver trabalhos 
educativos e preventivos em cada território. De acordo com a NOB/SUAS 
O princípio da territorialização significa o reconhecimento da presença de 
múltiplos fatores sociais e econômicos, que levam o indivíduo e a família a 
                                                          
13
 Diante da descentralização político-administrativa e municipalização cabe aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios o compartilhamento de poderes nos seus respectivos territórios. Segundo 
YAZBEK, trata-se de um processo importante, como podemos ver em sua seguinte afirmação “a 
descentralização contribui para o reconhecimento das particularidades e interesses próprios do 
município e como possibilidade de levar os serviços para mais perto da população. [...] [e] a 
municipalização aproxima o Estado do cotidiano de sua população, possibilitando-lhe uma ação 
fiscalizatória mais efetiva, permite maior racionalidade nas ações, economia de recursos e maior 




uma situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social. O princípio da 
territorialização possibilita orientar a proteção social de Assistência Social: 
na perspectiva do alcance de universalidade de cobertura entre indivíduos e 
famílias, sob situações similares de risco e vulnerabilidade; na aplicação do 
princípio de prevenção e proteção pró-ativa, nas ações de Assistência 
Social; no planejamento da localização da rede de serviços, a partir dos 
territórios de maior incidência de vulnerabilidade e riscos. (BRASIL, 
2005:19) 
 
 Compreende-se que tanto a PNAS quanto o SUAS buscam, nesta lógica, a 
aproximação dos indivíduos através dos serviços socioassistenciais prestados como 
também promover a participação popular, no intento de minimizar as desigualdades 
existentes em cada território. Porém em decorrência das significativas discrepâncias 
socioespaciais presente nos municípios brasileiros, torna-se um desafio ainda maior 
para a política de assistência social, o desenvolvimento de ações que atendam as 
necessidades e especificidades de cada território. Sobre esse tema, a PNAS 
considera  
[...] o fato de que o modelo de desigualdade socioterritorial do país se 
reproduz na dinâmica das cidades, [e então] se faz necessário um 
panorama desses territórios, espaços privilegiados de intervenção da 
política de assistência social. (BRASIL, 2004:8) 
 
Por meio de uma análise situacional territorializada, no intuito de aproximar a 
política pública de assistência social à dinâmica complexa da realidade de cada 
território, como indicar metas e objetivos, a perspectiva territorial foi composta a 
partir de cinco agrupamentos de municípios: 
 
Classificação População 
  Municípios Pequenos 1   Até 20.000 habitantes 
  Municípios Pequenos 2   Entre 20.001 e 50.000 habitantes 
  Municípios Médios   Entre 50.001 e 100.000 habitantes 
  Municípios Grandes   Entre 100.001 e 900.000 
  Metrópoles   Superior a 900.000 habitantes 
Tabela (1): Agrupamento dos municípios  





          Ao pensar nestes agrupamentos, KOGA ressalta que 
 
A análise do país trouxe a visão das condições de vida das populações a 
partir desses agrupamentos, demonstrando de saída a discrepância 
desafiadora para a política de assistência social: 20% da população 
brasileira vive em municípios pequenos,com menos de 20.000 habitantes, e 
estes municípios são cerca de quatro mil, enquanto que outros 20% da 
população vive nas metrópoles, cuja população ultrapassa 900.000 
habitantes, embora elas sejam apenas 16 cidades com esta 
superdimensão. (KOGA, 2005: 18) 
 
 Com isto, vemos a dificuldade de elaboração de projetos, programas, ações 
que contemple as especificidades de cada território. Sendo que cada município 
brasileiro pode ser considerado território, que representa diversos espaços 
interurbanos de diferentes configurações socioterritoriais, com diferentes números 
de pessoas e famílias, são estes espaços de vida, contradições e conflitos, sonhos e 
expectativas, de construção e desconstrução. 
 Por conta destas particularidades expressas pelos territórios, a PNAS busca 
“ao invés de metas setoriais a partir de demandas ou necessidades genéricas, trata-
se de identificar os problemas concretos, as potencialidades e as soluções, a partir 
de recortes territoriais” (BRASIL, 2004:37), para fugir de uma visão excludente e 
generalizada, mais sim, focar na proteção social de cada família e se aproximar da 
dinâmica real de cada individuo, em cada município brasileiro. Sobre o assunto, 
NASCIMENTO e MALAZZO destacam  
[...] que as situações de risco e vulnerabilidade ocorrem de forma 
diferenciada em cada território analisado, dada a heterogeneidade existente 
no Brasil, e que cada território tem suas especificidades e particularidades. 
Um mesmo município pode ser constituído para vários territórios (considera-
se o território de vulnerabilidade e risco social onde estão – ou deveriam 
estar – instalados os CRAS, e, consequentemente, os potenciais 
beneficiários da Política Pública de Assistência Social), cuja população é 
diferente, tem anseios e perspectivas diversificadas, com características e 
carências específicas e potencialidades distintas. (NASCIMENTO e 
MALAZZO, 2013: 74) 
 Diante disto, vemos então que uma das formas de se colocar em prática este 
princípio de territorialização, é com a instalação e implementação dos Centros de 
Referência da Assistência Social (os CRAS), pois eles permitem o atendimento 
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territorializado, intersetorial e o trabalho em rede (PRATES, 2013), responsável 
também pela a proteção social básica do individuo, aproximando assim a política de 
assistência social aos territórios em situações de riscos e vulnerabilidades sociais. 
 Mas, tal territorialização ou perspectiva territorial para Estado e para a política 
de assistência social tem sido vista em apenas uma das suas dimensões: “a que 
trata de articulá-la à lógica da localização e da proximidade, compreendendo que os 
serviços sociais, ao serem implementados próximos ao cidadão, podem antecipar 
respostas às suas necessidades e facilitar o acesso, em uma perspectiva de 
proteção social pró-ativa.” (NASCIMENTO e MELAZZO, 2013:71). Nessa 
perspectiva podemos ver que há uma valorização do território pensado apenas 
como espaço físico em determinada localidade, onde se dá a efetivação do acesso à 
proteção social. 
 No contexto de todos esses fatores, conceitos e apontamentos. É necessário 
para além de uma lógica de localização ou de espaço físico de limites e fronteiras 
determinadas por lei, compreendermos que os territórios trazem consigo diversas 
dimensões: geográficas, sociais, política, culturais. São espaços de vida, de 
relações, de trocas, de construção e desconstrução de vínculos cotidianos, de 
disputas, contradições e conflitos, de expectativas e de sonhos, que revelam os 
significados atribuídos pelos seus diferentes sujeitos (BRASIL, 2008). 
  A partir destas reflexões e concepções apresentadas, resta-se agora pensar 
como isto se concretiza no território, e se essas dimensões e definições estão 
realmente sendo incorporadas pela política de assistência social. Enfim, são 
questões que abordaremos nos próximos capítulos, inclusive na pesquisa 







CAPITULO 2: CRIAÇÃO/ IMPLEMENTAÇÃO DOS CRAS: UM 
DIREITO NO TERRITÓRIO 
 
Que o espaço se torne, cada vez mais, 
 o espaço de todos os homens, 




 Visto toda discussão apresentada no capitulo anterior a respeito da política de 
assistência social e sobre sua relação com conceito de território e territorialização, é 
necessário agora neste capítulo abordar o trabalho do CRAS nos territórios, 
discutindo a respeito do que é o CRAS e sobre o que ele oferta. Dando destaque ao 
CRAS Rádio Clube e discorrendo sobre a região em que este está inserido.  
 
2.1 O trabalho do CRAS no território. 
 
 Como elucidado no capitulo anterior, após a Constituição Federal de 1988 a 
política pública de assistência social no Brasil, passa por diversas transformações e 
com elas inúmeros avanços, principalmente no que se refere à gestão.  
 Logo, com a implantação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em nível nacional, antigas práticas 
de intervenção e de gestão da assistência social passaram a ser substituídas por 
ações que fortalecem os princípios de universalização e defesa dos direitos, ações 
estas norteadas por novas estratégias, como a territorialização e a descentralização 
dos serviços socioassistenciais. 
 Surgiu então o CRAS, com objetivo de prevenir a ocorrência de situações de 
vulnerabilidade e risco sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de 




 De acordo com o MDS e a PNAS, o CRAS é uma unidade pública estatal de 
base territorial, localizado em áreas de vulnerabilidade social, que abrange a um 
total de até 1.000 famílias/ano. Executa serviços da proteção social básica14 do 
SUAS, mas se diferencia das demais, “pois além da oferta de serviços e ações, 
possui funções exclusivas de oferta pública do trabalho social com famílias” 
(BRASIL, 2009:10). Segundo as palavras de ANANIAS, 
As unidades dos CRAS são espaços físicos localizados em regiões mais 
pobres das cidades, voltadas para atendimento socioassistencial. A equipe 
dos CRAS identifica as necessidades dos indivíduos e das famílias de cada 
localidade, acolhe e insere em atividades coletivas e/ou, se necessário, 
encaminha os integrantes do grupo familiar para outros atendimentos. 
Nessa condição, eles se configuram como instrumento estratégico dentro da 
rede de proteção e promoção social no Brasil. Não por acaso, são 
conhecidos pelo nome de Casas da Família. Isso porque se organiza a 
partir do foco de atendimento na família. Dessa forma, além de potencializar 
o alcance das ações e políticas sociais, promovem o apoio para manter e 
sustentar os vínculos familiares e comunitários, com todos os bons efeitos 
que tem na sociedade. (ANANIAS, 2007:02)  
 
 
 Mas ainda, o CRAS será o fator essencial para a ação das políticas, inclusive 
no que se refere à valorização e a importância do fortalecimento do território 
pensado como localização e como elemento indispensável para a efetivação do 
acesso à proteção social. Desta forma, 
 O CRAS materializa a presença do Estado no território, possibilitando a 
democratização do acesso aos direitos socioassistenciais e contribuindo 
para o fortalecimento da cidadania. Ao eleger a territorialização como eixo 
estruturante do SUAS, reconhece-se que a mobilização das forças no 
território e a integração de políticas públicas podem potencializar iniciativas 
e induzir processos de desenvolvimento social. (BRASIL, 2009:13) 
 
 Vale destacar, que o CRAS desempenha um papel central no território onde 
se localiza, ao se constituir como a principal estrutura física local, cujo espaço físico 
deve ser compatível com o trabalho social com famílias que vivem no seu território 
                                                          
14
 “Os serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica deverão ainda se articular 
com as demais políticas públicas locais, de forma a garantir a sustentabilidade das ações 
desenvolvidas e o protagonismo das famílias e indivíduos atendidos, de forma a superar as condições 
de vulnerabilidade e a prevenir as situações que indicam risco potencial. Deverão, ainda, se articular 
aos serviços de proteção especial, garantindo a efetivação dos encaminhamentos necessários. Os 
serviços de proteção social básica serão executados de forma direta nos Centros de Referência da 
Assistência Social (CRAS) e em outras unidades básicas e públicas de Assistência Social, bem como 
de forma indireta nas entidades e organizações de Assistência Social da área de abrangência dos 




de abrangência. Ele atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, 
visando à orientação e o convívio sócio-familiar. Seu principal serviço é o de 
Proteção e Atendimento Integral à Família (o PAIF).  
 O PAIF é desenvolvido pela equipe de referência do CRAS e a gestão 
territorial pelo coordenador do CRAS, auxiliado pela equipe técnica, sendo, portanto, 
funções exclusivas do poder público e não de entidades privadas de assistência 
social. De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 
O PAIF consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com 
a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura 
dos seus vínculos, promover o acesso e usufruto de direitos e contribuir na 
melhoria de sua qualidade de vida.  [...] É um serviço baseado no respeito à 
heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e identidades 
das famílias. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no 
combate a todas as formas de violência, de preconceito, descriminação e de 
estigmatização nas relações familiares. [...] A articulação dos serviços 
socioassistenciais do território com o PAIF garante o desenvolvimento do 
trabalho social com as famílias dos usuários desses serviços, permitindo 
identificar suas necessidades e potencialidades dentro da perspectiva 
familiar, rompendo com o atendimento segmentado e descontextualizado 
das situações de vulnerabilidade social vivenciada. (BRASIL, 2009:6) 
 
 Ainda, é importante relembrar que o CRAS assume como fatores identitários 
dois importantes eixos estruturantes do SUAS: a matricialidade sociofamiliar e a 
territorialização. O primeiro eixo, a matricialidade sociofamiliar, se refere à 
centralidade da família como núcleo social fundamental para a efetividade de todas 
as ações e serviços da política de assistência social, como também para 
compreender a família e suas relações com o social e com o território. Desta forma, 
é fundamental a presença do Estado, enquanto CRAS, no território, na perspectiva 
de conhecer as famílias, suas relações e ainda pensar na intersetorialidade entre as 
políticas e os serviços para atender integralmente essa família. De acordo com as 
Orientações Técnicas do CRAS 
O SUAS, ao eleger a matricialidade sociofamiliar como uma de suas bases 
estruturantes, organiza toda a rede socioassistencial para o apoio às 
famílias, afim de assegurar a toda a população o direito à convivência 
familiar, seguindo o pressuposto de que para a família prevenir, proteger e 
manter seus membros é necessária a ação efetiva do poder público. O 
CRAS, assim, considera as famílias como um espaço de ressonância e 
sinergia dos interesses e necessidades coletivas e de mobilização à 
participação e ao protagonismo social, ou seja, como um vetor de mudança 




 Já o princípio de territorialização traz “a centralidade do território como fator 
determinante para a compreensão das situações de vulnerabilidade e risco sociais, 
bem como para seu enfrentamento” (BRASIL, 2009:13), pois é nele que advém a 
vida e consequentemente suas fragilidades. 
 Destacamos que a gestão territorial, a partir dos CRAS, procura 
principalmente promover uma atuação preventiva, racionalizar as ofertas e traduzir o 
referenciamento dos serviços em ações concretas, tornando-se a principal unidade 
pública de proteção básica e referência para a população local e para os serviços 
setoriais (NASCIMENTO e MALAZZO, 2013). Como também 
 
A adoção da perspectiva da territorialização se materializa a partir da 
descentralização da política de assistência social e consequente oferta dos 
serviços socioassistenciais em locais próximos aos seus usuários. Isso 
aumenta sua eficácia e efetividade, criando condições favoráveis à ação de 
prevenção ou enfrentamento das situações de vulnerabilidade e risco social, 
bem como de identificação e estímulo das potencialidades presentes no 
território. (BRASIL, 2009:13) 
 
 A partir disto, a PNAS destaca a necessidade de critérios para a escolha da 
localização para a instalação do CRAS, no qual deve ser fundamentada na 
identificação de famílias em territórios de situação de vulnerabilidade e risco social 
(BRASIL, 2004). Mais ainda, a instalação do CRAS deve buscar a descentralização 
dos serviços socioassistenciais, sendo esse um dos aspectos característicos das 
novas estratégias da política assistência social. Com isso, e devido às significativas 
discrepâncias socioterritoriais observadas no Brasil, como estratégia de ação a 
NOB/SUAS estrutura os CRAS, de acordo com o porte do município15, em áreas de 
maior vulnerabilidade social. 
Municípios Número mínimo de CRAS 
Pequeno Porte I  Mínimo de 1 CRAS para até 2.500 famílias referenciadas 
Pequeno Porte II  Mínimo de 1 CRAS para até 3.500 famílias referenciadas 
Médio Porte  Mínimo de 2 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas 
Grande Porte  Mínimo de 4 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas 
                                                          
15
 Esta categorização tem como base os cinco agrupamentos dos municípios organizados pela PNAS 
em uma tabela apresentada no capítulo anterior. 
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Metrópoles  Mínimo de 8 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas 
Tabela (2): Estrutura do CRAS de acordo com o porte do município 
Fonte: NOB/SUAS, 2005. 
 
 A NOB/SUAS busca, a partir desses critérios, elaborar metas e objetivos, 
como também gerenciar a execução de ações de proteção básica nos territórios, no 
intuito de atingir o maior número possível de famílias referenciadas nos territórios de 
abrangência dos CRAS. 
 Vemos que o CRAS ao materializar a presença do Estado no território, possui 
uma importante aproximação física dos indivíduos e das famílias, promovendo aos 
usuários maior acesso aos serviços sócio-assistenciais, pois se trata da principal 
porta de entrada do SUAS; como também possibilita a comunicação e o 
compartilhamento de experiências entre os sujeitos, através de grupos. Além de 
estimular a participação comunitária em locais como palestras, campanhas 
socioeducativas, conferências e eventos comunitários.  
 Como um serviço público pertencente ao território que o agregou, o CRAS se 
torna um espaço de interlocução entre Estado - Sociedade Civil/Território, onde se 
cria uma relação de proximidade com as famílias e com a comunidade, já que estas 
são portadoras de significados e perspectivas que caracterizam o território em que 
estão inseridas.  
 Diante disto, o trabalho do CRAS não pode ser compreendido apenas como 
estrutura física estrategicamente pensada para se localizar em territórios de 
vulnerabilidade, mas sua presença nos territórios é importante também no sentido 
de possibilitar conhecer a realidade e as relações entre as famílias, bem como estar 
presente em seu cotidiano, afinal é nele que se expressam os riscos e as 
vulnerabilidades.  
 Desta forma, vemos que não se trata apenas de uma compreensão que se 
restringe a delimitação espacial, pois não é pelo simples fato do CRAS estar no 
território, que se efetiva o princípio da territorialização. Mas, mais que isso, é estar 
no território em busca de se aproximar da dinâmica real do individuo e grupos para 
compreensão, o enfrentamento e a prevenção das situações de vulnerabilidade. A 
perspectiva territorial buscada pelo SUAS, procura, através do CRAS, a superação 
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de ações públicas fragmentadas, que alcance a universalidade de cobertura, a 
democratização do acesso aos direitos e que estimule à participação dos usuários 
nos processos de planejamento e avaliação dos serviços da Unidade (BRASIL, 
2009). 
 O CRAS deve criar relações de proximidade com as famílias e com a 
comunidade, já que estas são portadoras de identidades, de conhecimentos, de 
experiências e de projetos.  Como também, em função da gestão do território pelo 
CRAS, é fundamental promover a articulação intersetorial, que deve ser entendida 
como interação entre setores e saberes, para atender de maneira integrada um 
objeto comum (SÃO PAULO, 2009). 
 De acordo com o MDS, com a implantação dos CRAS, espera-se contribuir 
para a redução das ocorrências de situações de vulnerabilidade social, como 
também prevenir a ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência, 
além de aumentar o acesso aos serviços socioassistenciais e setoriais e contribuir 
na melhoraria da qualidade de vida das famílias. 
 No entanto, a partir das reflexões realizadas, entende-se que para efetivação 
desses objetivos e para compreensão dos processos que levam os diferentes 
grupos sociais a situações de vulnerabilidade e risco social; é de extrema 
importância que o conceito de território ultrapasse o sentido de delimitação e 
localização dos equipamentos públicos, dentre eles os CRAS. Mas que se leve em 
consideração também que se trata de espaços de vida com dinâmicos processos 
sociais, com disputas e característica econômicas, políticas e culturais que define 
aquele território e o porquê que o CRAS está ali.  
 
2.2 O CRAS Rádio Clube e seu território16. 
 
                                                          
16
  Neste momento serão apresentadas breves características do território do Rádio Clube levantadas 
a partir de fontes de pesquisa e também da minha vivência como estagiária do CRAS Radio Clube no 
ano de 2013 das observações que tenho e vivi sobre este território 
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 Para falamos sobre o CRAS Rádio Clube, inclusive na perspectiva de 
compreender o território em suas múltiplas dimensões, faz necessário antes de tudo 
situar a região em que este está inserido. 
 O CRAS Rádio Clube está localizado na Zona Noroeste de Santos, uma 
cidade do litoral paulista a cerca de 72km da capital. Fundada em 26 de janeiro de 
1546 pelo nobre português Brás Cubas17, Santos é hoje a 10ª maior cidade do 
Estado de São Paulo, com uma população de 433.153 habitantes, segundo o Censo 
2013 (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística/IBGE). 
 
 Conhecida em todo mundo pelo seu enorme Porto, sendo este o maior da 
América Latina, com 13km de extensão18, por onde passa mais de um quarto de 
todas as cargas que entram e saem do Brasil. Santos é uma das mais importantes 
cidades, em termos de economia, de todo o país. Dados mais recentes da Fundação 
Seade, órgão estadual, apontam que Santos atualmente é a 17ª cidade mais rica do 
Brasil, com Produto Interno Bruto da ordem de R$ 27,616 bilhões em 2010 e 
atingindo um IDH de 0,87119 (dados da ONU, 2000).  
 
 Apesar do IDH da cidade de Santos ser um dos mais altos do Brasil e 
representar melhor qualidade de vida, os números se destoam da realidade vivida 
no município, na verdade o que podemos notar é uma grande desigualdade social e 
alta concentração de riqueza, resaltando assim nítidos contornos socioeconômicos, 
com uma divisão clara da cidade por renda. Nesta divisão, destaca-se a Zona 
Noroeste, a Zona dos Morros, e o Centro da cidade enquanto lugar de concentração 
de população de baixa renda.  Enquanto a região da Orla apresenta uma grande 
concentração da população com renda superior a 08 salários mínimos. Visto na 
imagem a seguir 
 
                                                          
17
 Dados disponíveis na pagina da Prefeitura de Santos < http://www.santos.sp.gov.br/conheca-
santos/dados-gerais> 
18
 Mais informações http://www.portodesantos.com.br/ 
19
 O IDH é um índice medido anualmente pela ONU com base em indicadores de renda, saúde e 
educação. Seu objetivo é ser uma referência no que tange a qualidade de vida. O índice varia em 









 A Zona Noroeste da cidade possui uma população de 120 mil habitantes20,  
quase 30% da população total de Santos. É composta por 15 bairros, Saboó, 
Alemoa, Piratininga, São Manoel, Bom Retiro, Jardim Castelo, São Jorge, Chico de 
Paula, Santa Maria, Caneleira, Areia Branca, Ilhéu Alto, Vila Haddad, Porto Alemoa 
e o Rádio Clube. 
 
 O bairro Rádio Clube, região foco deste estudo, tem cerca de 19.17921 
moradores segundo a Secretaria de Desenvolvimento Urbano em 2013. É um dos 
bairros mais populosos do município, reunindo diversos cojuntos habitacionais como 
Vila Pelé e Vila Telma, abriga também parte do Dique Vila Gilda, com os Caminhos 
São José e São Sebastião, uma das áreas mais pobres da cidade. 
 
                                                          
20
 Informação disponível na página  da Universidade Santa Cecília <http://www.online. unisanta.br/ 
2013/09-14/regional-1.htm> acesso em 11/10/2014. 
21
 Coordenadoria de Planejamento Economico - Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 2013. 
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Figura(2): Mapa Rádio Clube 
Fonte: Novo Milênio (2013)
22
, (marcações do autor) 
 
  O bairro recebeu esse nome por conta da antena de transmissão da Rádio 
Clube de Santos, primeira emissora da cidade. Caracteriza-se como um bairro de 
pequenos comércios, a maioria pertencente aos moradores locais. Possui também 
grande quantidade de igrejas, bares e Organizações não governamentais (ONGs), 
sendo as mais populares: o Instituto Arte no Dique e Associação Mão Entrelaçadas. 
Apesar de a região ser afastada e periférica, possui boa infraestrutura no que tange 
ao transporte público, com várias linhas de ônibus e pontos com boa sinalização, o 
que favorece a mobilidade urbana dos moradores, que em sua maioria utilizam o 
serviço, pois trabalham em outras localidades.  
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 Trata-se de bairro majoritariamente residencial, onde pode observar dois tipos 
distintos de moradia: os sobrados de alvenaria e as palafitas. Segundo estimativa da 
Companhia de Habitação da Baixada Santista (COHAB-ST), em 2007, eram 13 mil 
pessoas vivendo em palafitas sobre a margem do Rio Bugres, se constituindo assim 
a maior favela sob palafitas da América Latina, o Dique Vila Gilda, com uma área 
ocupada total de aproximadamente 350.000 m².  
 
 O complexo Dique Vila Gilda, teve sua ocupação iniciada nos anos 60, onde a 
população foi se alojando com moradias improvisadas sobre o mangue do Rio 
Bugres. Sua dimensão é tamanha que perpassa dois bairros: uma pequena parte 
pelo bairro Bom Retiro e a outra extensa parte pelo Rádio Clube.  O Dique possui 
uma grande área de mangue, lixão e aterro com uma ocupação significativa de 
4.186 moradias precárias (IBGE, 2010), sendo estas ocupações espontâneas 
subnormal23.  Conforme ressaltado por FABIANO 
 
Os assentamentos subnormais irregulares, por muitos anos, vêm sofrendo 
com a baixa qualidade de vida de seus ocupantes, além de se encontrarem 
excluídos pela ordem jurídica. Muitas vezes devido à falta de leis municipais 
específicas de parcelamento e uso e ocupação do solo, ou quando estas 
leis estabelecem parâmetros urbanísticos elitistas, sem considerar os 
impactos socioeconômicos das normas legais de seu parcelamento do solo 
urbano. (FABIANO, 2008) 
 
 
 Esta tipologia, configurada em forma de palafitas, apresenta péssimas 
condições de segurança e salubridade; sendo constantemente reparadas, com 
travamentos em suas bases, devido à corrosão provocada pelo movimento das 
marés. Vale destacar que 
 
[...] a ocupação por favelas em manguezais ocorre, inicialmente, com casas 
em madeirite, com fundações em estacas fincadas no mangue, 
conformando sua ocupação sobre palafitas. O aumento do período de 
permanência das ocupações em manguezais não admite a mudança da 
casa de madeira para as de alvenaria, já que as palafitas e o próprio solo 
típico do mangue não comportam o peso dessa estrutura. As habitações 
sobre palafitas desmontam-se e se reconstroem em períodos. 
(FABIANO,2008) 
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 Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) trata-se de aglomeração densa e 




 Esta habitação, um tanto quanto singular, possui características intensas de 
miserabilidade, principalmente no que tange a condições dignas de habitação. Não 
há saneamento básico ou esgoto sanitário na área. Os detritos são lançados in 
natura sobre o Rio dos Bugres. 
 
 As palafitas localizadas no mangue do Dique Vila Gilda, possuem um precário 
acesso à água e luz, com grande parte das instalações clandestinas, com fios e 
canos expostos. Correndo um sério risco de incêndio com um possível curto circuito 
devido a enorme quantidade de fios desprotegidos. Como também a grande 
probabilidade de contrair doenças, pois a água utilizada para beber, tomar banho e 
preparar alimentos, perpassa pelos canos descobertos instalados por todo dique, 
que com a elevação da maré e consequentemente a água suja do mangue e ainda 
por conta do lixão a céu aberto, contrai todo o chorume e bactérias destes lixos e 




Figura (3): Acúmulo de lixo sob as palafitas do Dique da Vila Gilda. 




 Outra precariedade que podemos notar é a falta de segurança, conforme 
exposto anteriormente por FABIANO (2008), a casa em área de manguezal 
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geralmente é composta por madeirites para que o mangue suporte a estrutura, 
dificultando assim a mudança para casa de alvenaria. Por conta disto, o caminho 
entre as casas do Dique é necessariamente também de madeira, a maioria delas 
desgastadas ou quebradas dificultando a mobilidade da população entre os becos 
do Dique, aumentando a possibilidades de acidentes e quedas no mangue.  
 
 A violência é outro aspecto alarmante no bairro do Rádio Clube, com altos 
índices de criminalidade25 e uso de drogas, os moradores do bairro lidam 
diariamente com disputas de lideranças do tráfico e invasões policiais, tornando este 
um território de ambiente hostil com uma grande exposição de armas e violência.  
 
 Os moradores do Dique Vila Gilda apresentam um perfil majoritário de 90% 
migrantes26 da região do nordeste brasileiro, em relação ao trabalho no Dique possui 
uma predominância de tipos: semi ou sem qualificação profissional, trabalhadores de 
serviços domésticos e um grande contingente de desempregados, cerca de 27,8% 
da população ativa de Santos. A renda média varia de 0 a 3 salários mínimos, 
somando com aqueles que vivem de trabalhos informais e dos programas de 
transferência de renda. Além disso, os casos de violação aos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Santos, cerca de 35%27 deles concentram-se no Bairro Rádio 
Clube. 
 
 Esses dados apresentados são os dados mais gerais desta região de onde 
está instalado o CRAS. Pesquisamos diferentes fontes, diferentes bancos de dados, 
inclusive tentamos contato com a própria prefeitura, com a secretaria de assistência 
social, de habitação e são poucos os dados que tem sobre esta região. Buscamos 
também a respeito das potencialidades deste território e o único registro que tenho 
como estagiária, pois não há nenhum tipo de levantamento ou registro realizado pelo 
próprio CRAS, nem pela secretaria de assistência. É sobre um trabalho social feito 
no território, que é o Instituto Arte no Dique que procura através de oficinas e cursos 
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 Fato levantado nas pesquisas de campo, realizada pela COHAB-ST em 2007  
27
 As informações sobre a população ativa de Santos e os casos de violação aos Direitos da Criança 




profissionalizantes a inclusão social destes sujeitos, a valorização da cultura deste 
local, como também a descoberta de talentos, saberes e habilidades pessoais que 
podem ser direcionadas à formação profissional com qualidade, abrindo também 
perspectivas de sonhar e transformar projetos de vida, que muitas vezes são 
deixados de lado devido a falta de acesso aos direitos. Um de seus melhores 
exemplos é a banda Querô, composta por moradores do Dique que já se 
apresentaram em vários lugares, sendo hoje um motivo de orgulho do bairro. 
 
 Diante disto, a sensação que fica é que o Rádio Clube é um lugar esquecido, 
invisível aos olhos do poder público, das pesquisas e dos levantamentos, pois não 
há nenhum tipo de informação socioterritorial da região e os poucos dados 
encontrados são fragmentados e não representam a identidade do bairro. É nesta 
região periférica, desigual e esquecida que o CRAS Rádio Clube se encontra. 
 
 O CRAS Rádio Clube foi inaugurado em 2003, anteriormente se localizava no 
Caminho São José, mas hoje se encontra localizado na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, s/n, no Rádio Clube. Seu horário de funcionamento: 8:00 ás 17:00 horas. A 
unidade fica apenas duas quadras do Dique da Vila Gilda, entre os Caminhos São 
José e São Sebastião. Conforme podemos ver na imagem a seguir. 
                 
Figura (5): Localização do CRAS 
Fonte: Novo Milênio (2013)
28
 (marcações do autor) 
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 O espaço físico pequeno e sem acessibilidade, não há banheiros adaptados 
para pessoas com deficiência e possui degraus na entrada. Não se tem uma 
ventilação adequada e há presença de insetos e roedores que muitas vezes 
danificam os relatórios importantes. Falta uma saída de emergência e salas 
específicas para realização de grupos e reuniões, se tornando necessário utilizar-se 
de espaços como o Centro de Convivência (CECON) São José, para a realização 




Figura (6): Estrutura física do CRAS
29
 
 É papel do CRAS: acolher e ofertar informações, realizar encaminhamentos 
ás famílias usuárias do CRAS, planejar e implementar o PAIF de acordo com as 
características do território de abrangência, mediar grupos das famílias do PAIF, 
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 Modelo criado para um trabalho da Disciplina Oficina do Trabalho Profissional no ano de 2013  
Recepção 
Hall 
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fortalecer vínculos ofertados no território ou no CRAS, realizar busca ativa30 no 
território, realizar atendimentos particularizados e visitas domiciliares ás famílias 
referenciadas do CRAS, desenvolver atividades coletivas com famílias e realizar 
encaminhamentos para serviços setoriais e para rede socioassistencial (BRASIL, 
2009). De acordo com a Prefeitura de Santos31 
Os CRAS [de Santos]  também são responsáveis pelo gerenciamento dos 
programas de transferência de renda, como Bolsa Família, Renda Cidadã, 
Nossa Família, Bolsa Santos, Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
para idosos e pessoas com deficiência, Ação Jovem e Valorização do 
Jovem. Já os centros comunitários, centros de convivência de idosos e 
centros da juventude oferecem atividades que objetivam convivência e 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e permitem vivências 
que favoreçam o desenvolvimento de vocações. 
 Os usuários do CRAS são famílias, grupos e indivíduos que se deparam em 
situação de risco e vulnerabilidade social, como o acesso precário de serviços 
públicos e privados de todo território do Rádio Clube. Que chegam a ele através de 
demandas espontâneas, no qual comunidade e o usuário chega ao CRAS em busca 
de orientação, inclusão em programas, atendimento, solicitações. E através de 
demandas encaminhadas, onde o equipamento recebe encaminhamentos de 
inúmeros serviços - como o Conselho Tutelar, Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS), Abrigos, Saúde, Educação - para atender o 
individuo e a família. 
 Para atender essas demandas, o CRAS Rádio Clube conta com a equipe 
composta por 1 Chefia (Assistente Social), 3 Assistentes Sociais, 2 Psicólogos, 1 
Administrativo, 1 Recepção, 1 Auxiliar de Serviços Gerais, 1 Operador Social, 1 
Cadastrador e 2 Pesquisadores de Campo. Mesmo sendo a equipe mínima32 
                                                          
30
 “A busca ativa refere-se à procura intencional, realizada pela equipe de referência do CRAS, das 
ocorrências que influenciam o modo de vida da população em determinado território. Tem como 
objetivo identificar as situações de vulnerabilidade e risco social, ampliar o conhecimento e a 
compreensão da realidade social, para além dos estudos e estatísticas. Contribui para o 
conhecimento da dinâmica do cotidiano das populações (a realidade vivida pela família, sua cultura e 
valores as relações que estabelece no território e fora dele); os apoios e recursos existentes e, seus 
vínculos sociais.” (BRASIL, 2009: 29) 
31
 Informação disponibilizada na página da Prefeitura de Santos em <http://www.santos.sp. 
gov.br/?q=aprefeitura/secretaria/assistencia-social/cras> 
32
 De acordo com a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social a composição da equipe de referência dos Centros de Referência da Assistência 
Social - CRAS para a prestação de serviços e execução das ações no âmbito da Proteção Social 
Básica nos municípios: 
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requisita pela NOB-RH/SUAS, a mesma torna-se insuficiente diante do trabalho e 
das demandas que chegam ao CRAS, por ser uma região populosa e que encontra-
se em uma condição singular de habitação. 
 Assim, a partir do que foi exposto acerca do CRAS e do território em que ele 
se faz presente, podemos compreender como o assistente social, parte desta equipe 
lida com essas demandas diante da perspectiva de pensar no território e entender o 
















                                                                                                                                                                                     
 Pequeno Porte I (com até 2.500 famílias referenciadas): 2 técnicos de nível superior, sendo um 
profissional assistente social e outro preferencialmente psicólogo;         
 Pequeno Porte II (com até 3.500 famílias referenciadas): 3 técnicos de nível superior, sendo dois 
profissionais assistentes sociais e preferencialmente um psicólogo; 
 Médio, Grande, Metrópole e DF (a cada 5.000 famílias referenciadas): 4 técnicos de nível 
superior, sendo dois profissionais assistentes sociais,um psicólogo e um profissional que compõe 




CAPITULO 3: TERRITÓRIO, O GRANDE PALCO RECEPTOR DA 
AÇÃO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL 
 
 
-Estava aqui eu juro! 
-Acho que não... deve ter mudado de lugar... 
-Mas do que você está falando? Aonde já se viu? Território muda de lugar? 
-Muda sim... basta sair do lugar!... 
(Monteiro Lobato - Histórias de Narizinho) 
 
 Para iniciarmos este capítulo, vale explanarmos sobre a metodologia 
escolhida para essa pesquisa33, que tem por principal objetivo compreender a 
importância do conhecimento do território para o trabalho profissional do assistente 
social no CRAS Rádio Clube. A metodologia é um passo de extrema importância 
para o desenvolvimento e desfecho de uma pesquisa, pois “é o caminho do 
pensamento a ser seguido” (MINAYO, 2003:16), trata-se de conjuntos de técnicas a 
serem adotadas para conseguir alcançar os objetivos propostos.  
 Diante disto, este trabalho teve como escolha uma metodologia de caráter 
exploratório e qualitativo, objetivando inicialmente compreender, através de pesquisa 
bibliográfica, o conceito de território presente na Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS) e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) até chegarmos à 
implantação e o desenvolvimento das ações dos CRAS, que apresentamos no 
primeiro e no segundo capítulo deste trabalho. O alvo deste estudo, portanto, não foi 
o aprofundamento do conceito de território nas ciências sociais como um todo, mas 
sim observar dentro da discussão da política de assistência social como este 
conceito aparece.  
 
 Segundo os autores FRASER e GONDIM  
Na abordagem qualitativa [de uma pesquisa], o que se pretende, além de 
conhecer as opiniões das pessoas sobre determinado tema, é entender as 
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 Torna-se aqui importante destacar que esta pesquisa foi autorizada tanto pela Plataforma Brasil 
como pela Secretaria de Assistência Social.  
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motivações, os significados e os valores que sustentam as opiniões e as 
visões de mundo. Em outras palavras é dar voz ao outro e compreender de 
que perspectiva ele fala. (2004:8) 
 
 Dentre as diferentes abordagens qualitativas, inicialmente, foi feita a opção de 
um grupo focal, por entender que o grupo focal possibilitaria uma discussão informal 
propiciando o debate entre as pessoas que vivenciam determinado processo. “Esta 
aproximação valoriza os aspectos psicodinâmicos mobilizados na relação afetiva e 
direta com os participantes do estudo devido à escuta” (SILVA e ASSIS, 2010:152). 
Entretanto, não foi possível a concretização do mesmo. 
 Para participação do grupo focal, contaríamos com a presença de três 
assistentes sociais, e na busca de abarcar distintas perspectivas sobre o tema, 
escolhemos diferentes profissionais: a coordenação e os técnicos. Contudo, a 
equipe técnica atual do CRAS Rádio Clube é composta por pessoas recém-
chegadas neste território. Por isso, além de escolher um profissional da atual equipe, 
optamos também por entrar em contato com outros profissionais que já passaram 
por este CRAS e vivenciaram por um tempo maior este território. 
 Embora se tenha agendado a realização do grupo focal, infelizmente não foi 
possível o comparecimento dos profissionais no dia marcado, o que nos levou a 
refletir a dificuldade do encontro para a discussão de uma temática tão importante 
quanto essa. 
 Diante desta impossibilidade, se tornou necessário repensar a metodologia 
desta pesquisa, e como estratégia considerou-se a realização de entrevistas semi-
estruturadas34 com os mesmos profissionais escolhidos para o grupo. Entendendo a 
entrevista como uma técnica privilegiada de comunicação verbal, realizamos a 
mesma combinando perguntas abertas e fechadas, que permitiu que os 
participantes falassem livremente sobre o assunto perguntado. De acordo com GIL 
 
 Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se 
apresenta frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de 
obtenção dos dados que interessam à investigação. A entrevista é, portanto, 
uma forma de interação social. Mais especificamente, é uma forma de 
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diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra 
se apresenta como fonte de informação. (2008: 109) 
 
  Reconectamos então os três profissionais que participariam do grupo focal 
convidando-os a participar das entrevistas, no entanto durante o processo, um dos 
profissionais, afirmou o seu desejo de não participação da pesquisa, e foi 
substituído. Logo, realizou-se o convite para outra profissional que contemplaria o 
mesmo critério, ter trabalhado enquanto técnica no CRAS Rádio Clube e conter um 
tempo maior de vivência neste território.  
 Para a realização das entrevistas apresentou-se as participantes o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), além de serem gravadas, transcritas e 
devolvidas as profissionais para que elas permitissem o uso das falas. Nas 
entrevistas foram utilizadas as imagens35 que seriam expostas no grupo focal, a fim 
de instigar as respostas das profissionais por meio de ilustrações que exemplificasse 
o que elas caracterizam e/ou que gostariam de expressar sobre o tema proposto. 
 A partir das respostas que as profissionais trouxeram e com o objetivo de 
compreender e se aproximar da realidade, identificou-se fatores de aproximação das 
falas dos sujeitos possibilitando a criação de eixos, que serão apresentados a 
seguir.  
 
1. A compreensão de território 
 Partindo de análises dos capítulos anteriores, vemos que o conceito de 
território vem sendo trabalhado pela política de assistência social, como importante 
conceito para compreensão e enfrentamento das situações de vulnerabilidade e 
riscos sociais; descentralizando os serviços, ofertando-os em locais próximos da 
moradia das famílias. 
 Tendo em vista que o CRAS é o principal serviço da assistência social 
próximo das famílias e entendendo o assistente social como parte da equipe deste 
serviço, portanto, o agente fundamental para o desenvolvimento das ações do 
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 Segue em anexo as imagens junto às entrevistas.  
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mesmo, encontramos nas falas destes, diversas apreensões sobre este tema, entre 
elas o território como importante espaço de delimitação do serviço. 
Falar de território a que mais me chama a atenção é essa foto do CRAS 
Rádio Clube, a princípio porque ele é o ponto de referência da Assistência 
Social, ele foi pensado para trabalhar em determinados territórios. Então é 





Figura (6): O CRAS Rádio Clube 
 
 A partir das falas, entendemos que a localização do CRAS no território é algo 
de extrema importância, pois além de delimitar o espaço que será trabalhado pela 
assistência social e pelos profissionais,  também está mais próximo dos outros 
serviços da rede e principalmente das famílias, garantindo-lhes proteção social, por 
meio de desenvolvimento de potencialidades e aquisições daquele território, e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Assim de acordo com as 
Orientações Técnicas do CRAS 
A localização do CRAS é fator determinante para que ele viabilize, de forma 
descentralizada, o acesso aos direitos socioassistenciais. O fato de esta 
unidade de proteção básica ter características que nenhuma outra possui, e 
dada sua centralidade no território, sua implantação deve ser precedida de 
planejamento - específico para cada unidade -, detalhando o que foi previsto 
no Plano Municipal ou do DF. (BRASIL, 2009:33) 
 
 No entanto no longo caminho que percorremos até aqui, foi elucidado que o 
território pensado apenas como localização é uma maneira escassa de se 
compreender tal conceito, pois a dimensão territorial deve fortalecer uma lógica de 
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proteção social, voltada à prevenção de vulnerabilidades e riscos, fortalecendo 
vínculos familiares e comunitários.  Mas para que isso aconteça, deve-se buscar 
entender as outras dimensões que este conceito de território nos traz, pois em suas 
multifacetas produzem e reproduzem a vida social, visto que é nele que estão às 
famílias e a comunidade.  Observamos tais desdobramentos sobre o uso do território 
como expressão das desigualdades, também presente na fala das entrevistadas. 
Quando a gente olha o mapa geral assim de Santos, a gente vê até as 
diferenças, da Zona Noroeste, do Centro, a realidade da Orla, que é uma 
coisa totalmente diferente. Então quando a gente pega o mapa de Santos e 
vê, parece várias cidades dentro de uma, por que não parece nada com a 
área Central, Centro histórico, com uma questão grave de habitação que 
eles tem, que é cortiços, mas totalmente diferente da Zona Noroeste. E a 
Zona Noroeste totalmente diferente da infraestrutura que tem ali na Orla. 
(Assistente social 1) 
 
 Como já situado, a cidade de Santos possui uma aguda desigualdade, e com 
a fala da assistente social 1, vemos que este território,  é um território que também 
representa uma dimensão política e com relações de poder divergentes entre os 
bairros. E por esse motivo, os territórios em que o CRAS se encontra são em regiões 
economicamente empobrecidas e que possuem vulnerabilidades e riscos sociais, 
com falta de acesso a direitos. Diferentemente de outros bairros que possuem uma 
infraestrutura melhor, planejamento urbano, maior oferta de serviços, e 
principalmente melhor qualidade de vida. A assistente social 2 reforça a seguir 
se fosse território por território a gente não conseguiria nem entender como 
trabalhar em Santos, porque, principalmente  nessa cidade que tem níveis 
muito diferentes, dois extremos, e estamos de um lado de extremo que não 
é tão legal. (Assistente social 2) 
 
 Outra dimensão apresentada diversas vezes nas falas seguintes das três 
assistentes sociais é a compreensão do território como importante espaço onde se 
dão as relações sociais dos sujeitos. 
 [...] o Radio Clube], tem mesmo um arzinho de interior, porque aqui não 
tem muito prédio, as pessoas se conhecem, tem a história, então tem 
mesmo ares do interior.  
[...] O território ele tem dois níveis de território, tem o território onde a 
pessoa vive, onde ela mora, onde se dá a rede mais próxima dela aqui, e 
tem o território onde ela frequenta, então ela sai daqui pra fazer algumas 
coisas fora, isso também a gente pode considerar como território. 





o território ele não é só isso, não é só uma delimitação de espaço, ele é o 
espaço vivido também. Então a gente consegue reconhecer um monte de 
coisa que eles trazem como cultura e que eles acabam criando como 
cultura. Eles vão, não só reproduzir, mais criando suas próprias estratégias, 
dando respostas para os seus próprios problemas além da instituição e o 
Estado trazem. (Assistente social 2) 
 
essa questão da convivência que as pessoas têm entre si, isso é 
fundamental a gente ter no território, um espaço coletivo de pessoas que 
vivem neste espaço, que é o local, porque tem suas peculiaridades, que é 
um espaço singular, mas que elas conseguem compartilhar varias questões 
entre si, que as vezes são especificas daquele território. 
[...] Eu acho que pensar no território é pensar na origem desse território e na 
origem que as pessoas tiveram dentro desse território, têm a ver eu acho 
que com o sentimento de pertencimento, de identidade. A gente não está 
sozinho no mundo, né, então a gente vive dentro de um espaço e nesse 
espaço a gente vivência várias coisas que tem a ver com a nossa origem. 
(Assistente social 3) 
 
 Esta dimensão de território expressa pelas três falas nos mostra a importância 
também de pensar território como território vivido, de cultura de origem, de 
comunidade, onde o individuo vive e nele se expressa, onde estão suas fragilidades, 
vulnerabilidades, mas também seus vínculos, suas potencialidades, sua identidade, 
sua vida.  De acordo com SANTOS 
 O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna um conceito 
utilizável para a análise social quando o consideramos a partir do seu uso, a 
partir do momento em que o pensamos juntamente com aqueles atores que 
dele se utilizam. (SANTOS, 2004: 22)  
 
 Ao observar a fala seguinte da assistente social 3, notamos que compreender 
o território em sua origem, e em sua história, permiti no Rádio Clube, entender de 
fato e assim enfrentar os desafios das palafitas.  
 
qual que é a história daquele local? Qual que é a cultura? Como ele se 
formou? Resgatar a origem, a história daquele local, das pessoas as vezes 
que foram marcantes naquele território, fazer um diagnostico socioterritorial, 
penso que é uma das principais ferramentas que a gente deva utilizar pra ta 
conhecendo melhor o território, a história, a origem, como é que se formou 




 A origem e a história local nos permite apreender um pouco mais sobre as 
famílias, como elas chegaram até ali, porque se encontram naquela situação, e 
através disto criar junto a elas possibilidades e estratégias que lhes garantam uma 
melhor qualidade de vida. E o mais importante, não culpabilizar e nem naturalizar as 
dificuldades em que as famílias se encontram. 
 Desta forma, vemos que para o trabalho social com famílias realizado pelo 
CRAS, é estritamente necessário que se entenda o território em que este está 
inserido, abrangendo todas suas particularidades e características, na busca de 
abranger individuo como um todo pertencente a este território de ação, e não como 
sujeito isolado, pois é através do território que as condições e o modo de vida deste 
sujeito irá se expressar concretamente. 
 Através das falas, podemos observar o quanto as profissionais acham 
importante esse conceito e que sua apreensão está em total consonância com a 
perspectiva apresentada na PNAS, exposta nos capítulos anteriores. Vejamos  a 
seguir como esta apreensão está sendo vivenciada em quanto busca de 
conhecimento deste território em que elas estão inseridas e o quanto sua 
intervenção está baseada neste conhecimento. 
 
 
2. O território e o trabalho no CRAS Rádio Clube 
 Este eixo de análise consiste em identificar nas falas das assistentes sociais 
entrevistadas, o quanto o trabalho delas está sendo pautado pelo conhecimento do 
território e a importância disso para o desenvolvimento do trabalho no CRAS diante 
de suas finalidades conforme a PNAS. Diante disto expuseram as seguintes falas 
 
Acho que a gente tem que conhecer bem o território pra poder falar dele, 
pra entender quando as pessoas trazem questões nos grupos, no 
atendimento. Eu acho que tem que conhecer, fora isso, como chefe de 
CRAS eu tenho que conhecer pra falar, pra escrever, pra entender, pra 
poder discutir, chamar outras políticas.( Assistente social 1) 
Então, por que o CRAS ele trabalha a partir de uma demanda de território, é 
até difícil a gente pensar separado, porque a gente trabalha diretamente 
com o território, a gente  trabalha a partir dele. O que tem nele? São 
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pessoas? De onde são essas pessoas? Quem são essas pessoas? Como 
que elas vivem? O que elas têm pra usar? O que elas têm? Têm 
saneamento básico? Têm água? Têm luz? Têm creche? Têm educação? O 
que esse território tem? 
[...] o tempo inteiro a gente tem que pensar no território. Quando a gente 
pega uma família e traz aqui pra dentro a gente tem que considerar como 
que ela esta lá fora, a onde ela mora. Quando você pensa nesses retratos, 
e vê esse retrato aqui, fica muito legal, é triste mas é uma coisa bacana, por 
que você tem uma visão real do que acontece. De como aquela mulher 
dorme, do caminho que ela fez pra chegar até aqui , como que ela vai fazer 
pra volta, se naquele dia choveu, quanto que foi difícil ela chega de lá pra 
cá, ou se naquele dia aconteceu alguma coisa dentro do território que 
impediu, uma guerra de tráfico, se alguém tinha morrido, o quanto isso 
influenciou nessa noite, pra ela chegar aqui. (Assistente social 2) 
 
 
Figura (7): O Dique Vila Gilda 




 De acordo com as falas é possível ver que para o desenvolvimento do 
trabalho do CRAS é fundamental o conhecimento do território em que este está 
inserido, seja para ter propriedade ao falar dele nos atendimentos, grupos e reuniões 
com outros serviços da rede; ou para abranger a família de forma integral, pois 
entender o território em que ela se localiza é essencial para compreensão de suas 
vulnerabilidades e assim contribuir para sua proteção social.   
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 Contudo, o território de abrangência do CRAS já é um espaço delimitado pela 
política de assistência social e quando o profissional chega neste território ele é um 
espaço desconhecido. Vemos na fala a seguir 
porque é um espaço delimitado previamente remarcado, não foi a gente que 
escolheu, não foi a gente que delimitou. Quando o profissional chega já está 
o espaço pré-definido da onde a gente vai trabalhar e o que é entendido 
como território para a Secretaria de Assistência. (Assistente social 2) 
 
 Diante disto, vemos a necessidade, do CRAS, como um serviço pensado na 
perspectiva territorial da política de assistência social, ter como base de seu plano 
de trabalho um diagnóstico socioterritorial, que faça um levantamento das 
vulnerabilidades e potencialidades de cada região em que este serviço está inserido. 
Não se trata apenas de iniciativas individuais de cada profissional buscar este 
conhecimento do território, mas sim do CRAS enquanto serviço pertencente aquele 
espaço, conhecer e apreender o território a partir de suas particularidades.  
 Cabe refletirmos agora a forma como o CRAS, como serviço pensado através 
desta perspectiva territorial, vem desenvolvendo o seu trabalho de modo que ele não 
seja apenas um serviço localizado próximos da família, mas sim como um serviço 
que leve em consideração as características de cada lugar, podendo efetivar a 
proatividade e prevenção conforme preconizado na PNAS. 
 O CRAS é um serviço que tem a oportunidade de estar próximo aos territórios 
que aquelas famílias vivem e assim utilizar como estratégia extrair o que tem de 
melhor naquela região e naquelas famílias. Observamos na fala seguinte da 
assistente social 3 
Então dependendo do que você tem de conhecimento daquele território, do 
que você identifica que tem de potencialidade, do que tem de 
vulnerabilidade; você vai ter que atuar de formas diferentes, usar técnicas 
diferentes, ferramentas, instrumentais técnico-operativos diferenciados, de 
acordo com demanda especifica daquele local. (Assistente social 3) 
 
 A partir disto, o CRAS como principal serviço da proteção básica da política 
de assistência social, possui uma característica singular. Diferentes de outros 
serviços, ele trabalha diretamente com os indivíduos dos territórios de riscos nos 
territórios de risco. Assim cabe ao assistente social desta instituição utilizar-se de 
instrumentais que auxiliem na compreensão das demandas, e assim trabalhar e 
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encaminhar as famílias a outros serviços de acordo com suas necessidades. Vemos 
isso na próxima fala da assistente social 2 
 
pra mim mesmo fica impossível pensar o CRAS como fora do território, acho 
que ele é essencial.  A gente está dentro dessa dinâmica toda, que eu acho 
que uma empresa, ela não trabalha... Porque eu tenho impressão que a 
gente trabalha do território pra dentro, a gente trabalha o território, busca o 
território pra trazer pra dentro da instituição e ai a gente a partir da 
instituição dá respostas pro território de novo e como se você viesse de fora 
pra dentro e depois saísse de novo. E eu tenho impressão é que os outros 
lugares não, que os outros lugares eles trabalham no território da instituição 
pra fora. É como se ele trouxesse uma demanda pronta, que é o que a 
instituição tem pra oferecer e mandasse pro território. E eu acho que a 
gente faz ao contrário, a gente busca no território traz pra dentro e depois 
devolve com aquilo que é possível fazer. (Assistente social 2) 
 
 O CRAS é o serviço que possibilita o primeiro acesso das famílias aos direitos 
socioassistenciais e é o principal articulador com outros serviços. A partir das 
necessidades apresentadas pelos territórios, o CRAS trabalha na prevenção, 
proteção e ampliação do acesso aos direitos. 
 Nas falas apresentadas, as profissionais trouxeram a importância, o porquê e 
para quê conhecer o território em que o CRAS se encontra. No entanto, percebemos 
a dificuldade de atender as características locais, devido os programas da 
assistência social já serem de âmbito federal e não trabalhar com programas e 
projetos específicos para cada o território. Nota-se na fala a seguir  
Eu penso assim, que na prática em si, esse conceito mais amplo e 
abrangente de território precisa ser melhor trabalhado por nós profissionais, 
e por que precisa ser melhor trabalhado? Porque se a gente pensar, hoje os 
serviços que nós enquanto profissionais oferecemos pras pessoas? Eles 
não tão focados na peculiaridade daquele local, das demandas especificas 
daquela região, se a gente olha quais são os programas que existem hoje 
aqui no município de Santos, por exemplo,  que os profissionais dos CRAS 
têm  mais operacionalizado,é o programa Bolsa Família que é um programa 
federal. (Assistente social 3) 
 
  Deste modo, entendemos que não se trata apenas do conhecimento isolado 
dos profissionais, pois é de suma importância que o CRAS tenha como plano de 
trabalho, o desenvolvimento de programas e projetos de âmbito federal, mas que 
leve em conta também as particularidades territoriais de cada região. Vemos nas 
falas a seguir  
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acho que é a partir da realidade que a gente consegue dar retorno e 
respostas mais efetivas, a gente consegue personificar aquilo, a gente pega 
o que é grandão, por exemplo: vamos trabalhar PNF, que é um programa 
de transferência de renda municipal e aí a gente consegue trazer  pra 
realidade que é o Radio Clube, pra realidade de família que a gente tem, 
pra composição familiar que a gente tem. Porque a gente tem recurso na  
região , é essencial, porque a gente consegue dar respostas mais efetivas. 
E mesmo assim também não é lá essas coisas, mais a gente consegue se 
aproximar de uma resposta mais efetiva. (Assistente social 2) 
 
 Na fala a seguir a assistente social 3 nos explica a dificuldade de se trabalhar 
conceitos novos que surgiram junto a PNAS em 2004, entre eles a territorialização. 
 
Se a gente for pensar a PNAS quando veio com o conceito de 
territorialização, foi em 2004, muitos profissionais que atuam são formados 
há muito tempo antes e mesmo após isso, eu mesmo sou formada depois 
disso, mas como a grade curricular acadêmica está se adequando a esses 
novos conceitos, a essas novas legislações que vem surgindo na área 
social? É preciso pensar nessas diversas dimensões. (Assistente social 3) 
 
 Desta forma vemos que com a introdução de novos conceitos se torna 
também indispensável desenvolver capacitações que atendam estas necessidades 
para melhoria da qualidade do trabalho em espaços como o CRAS.  
 
 Perguntamos especificamente às profissionais com esta compreensão de 
território se expressa em seu trabalho, como entendem a importância disso para 
efetivação da proteção social básica. Percebemos uma dificuldade em falar do 
trabalho em si na perspectiva do conhecimento deste território. As respostas neste 
momento retornaram ao conceito de território e apresentaram menos sobre sua 
própria atuação profissional.  Notamos na fala a seguir 
 
o CRAS ele trabalha a partir de uma demanda de território  e é até difícil a 
gente pensar separado, porque a gente trabalha diretamente com o 
território, a gente trabalha a partir dele. (Assistente social 2) 
 
 Pensamos que talvez outras perguntas pudessem ter sido feitas ou o 
instrumental não tenha dado conta, mas evidenciamos a dificuldade das 
profissionais falarem concretamente deste conhecimento.  
 
Realizando estágio no CRAS foi possível observar falta de ações mais 
concretas na perspectiva do conhecimento deste território em suas vulnerabilidade e 
potencialidades, exceto aquelas feitas indiretamente, como as visitas domiciliares 
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mediante a solicitação de diferentes serviços, pois era fruto de outras ações que 
levavam os profissionais ao território.  
 
Apontemos aqui também que muitas vezes as condições objetivas para esse 
trabalho não possibilitam que esse tipo de intervenção baseada no conhecimento do 
território aconteça. 
 
Assim, podemos perceber que fica evidenciada a dificuldade de realização do 
trabalho no CRAS na perspectiva da territorialização para além da existência do 
serviço no território físico. O conhecimento verdadeiro deste território em suas 
medidas para além das geográficas, ainda é um desafio ao cotidiano do trabalho dos 




















 A assistência social percorreu um longo caminho até se concretizar como 
política pública no Brasil, perpassando pela filantropia e caridade religiosa, até 
chegar a Constituição Federal de 1988, onde a mesma passa a ser um direito 
garantido e gerido pelo Estado. 
  Após este avanço, a política de assistência social passa por diversas 
transformações, principalmente no que tange a gestão. E assim em 2004, dezesseis 
anos após a Constituição Federal, é aprovada a PNAS e logo depois a NOB/SUAS, 
que irão definir as responsabilidades de cada esfera de governo, e organizar a 
proteção social em dois eixos (básica e especial), além de introduzir novos conceitos 
como a matricialidade sócio-familiar e territorialização.  
 Com a criação destes novos conceitos, houve a necessidade de se criar 
estratégias para efetivação e materialização destes na política de assistência social. 
Dentre as estratégias encontradas, criaram-se os CRAS, um serviço localizado 
próximo às famílias que se encontram em situações de risco e vulnerabilidade 
social. 
 No entanto para o entendimento, prevenção e enfrentamento das situações 
de vulnerabilidade social, apresenta-se indispensável para além da compreensão da 
lógica da política e do conceito de territorialização, o conhecimento real dos 
territórios nos quais as ações se concretizam e manifestam. Mas para que esta 
compreensão seja possível é preciso ultrapassar o entendimento do território como 
espaço delimitado de um serviço, mas sim apreendê-lo como lugar onde as pessoas 
habitam, se relacionam, possuem identidades e vivem as múltiplas expressões da 
questão social.   
O CRAS Rádio Clube, objeto desta pesquisa, demanda esta compreensão 
acerca do território por estar inserido em uma região singular, com condições 




 O assistente social como parte da equipe do CRAS, e um dos principais 
agentes para  o desenvolvimento do trabalho deste serviço, necessita conhecer o 
território em suas múltiplas dimensões: sociais, culturais, políticas, econômicas, etc. 
 Desta forma a partir do meu cotidiano de estagio surgiu o questionamento 
sobre como os assistentes sociais do CRAS Rádio Clube olham o território. Para 
tanto, realizou-se entrevistas com as mesmas a fim de responder tal pergunta. 
 Por meio destas entrevistas notou-se que: 
 i) a percepção do território não se trata apenas de um espaço físico, onde se 
localiza o CRAS e delimita a atuação profissional, mas também de uma região 
economicamente desigual, onde se expressam as relações de poder e diferenciam 
as formas de ação das políticas. De acordo com CASSAB “de um lado, a 
consolidação de território de modernidade e do outro, território de extrema pobreza, 
manifestando, numa mesma cidade, espaços carentes de infraestrutura, 
equipamentos urbanos (...)” (CASSAB, C. et al, 2006);  
ii) O território é um espaço no qual se dá as relações sociais e os processos 
da vida entre os membros da família e a comunidade, onde as pessoas trabalham, 
estudam, tem (ou não) acesso ao lazer, onde se dão os conflitos, as contradições, a 
vida. 
 Embora fique claro que o entendimento da política e de um dos seus eixos 
estruturantes – o território – está completamente apropriado pelos profissionais, é 
possível perceber o quanto o trabalho do CRAS está sendo pensado apenas como 
uma lógica de localização, o que é contraditório ao próprio entendimento que os 
profissionais demonstram ter.   
 Uma das maneiras pelo qual os profissionais do CRAS Rádio Clube 
“conhecem” o território (e sabemos disso por nossa vivência no estágio, porque 
mesmo esta questão não apareceu nas entrevistas) é através de visitas domiciliares, 
devido os encaminhamentos feitos pelo Conselho Tutelar ou por conta da quebra de 
condicionalidade do PBF. No entanto seria necessário outro contato com o território, 
além da realização das visitas, para que se conhece a região como um todo. 
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 No CRAS a realização de grupos são com base nas famílias PAIF (famílias 
inclusas no PNF ou famílias em quebra de condicionalidade do PBF) ou grupos de 
acolhimento a fim de responder dúvidas dos usuários em relação aos programas ou 
para solicitação de cesta básica.  Não há nenhum tipo de projeto que proporcione a 
participação dos usuários para que se discutam outros assuntos sem ser sobre a 
assistência social, mas para que falem do próprio território em que eles estão e que 
consequentemente o CRAS também está. 
  As famílias que vivem no bairro do Rádio Clube possuem propriedade para 
falar do território em que  estão, pois elas estão lá antes do CRAS.  Diante disto é de 
suma importância que elas ocupem estes espaços para falar sobre o território e 
dizer o que acontece ali, quais os riscos, as estratégias, as potencialidades; para 
trocar informações entre os outros sujeitos e assim coletivamente buscar melhorias 
para o bairro. 
 Sabemos no entanto, que não se trata apenas do fazer profissional. Muitas 
vezes pela equipe ser mínima e ter muita demanda, não há tempo e fica quase 
impossível a articulação de outros grupos que não sejam das famílias PAIF, como 
também sair para o bairro para desenvolver outro tipo de atividade sem ser na 
procura de famílias que já esteja com os seus direitos violados e que vem sendo 
acompanhada pelo CRAS ou por outro serviço. 
 Desta forma, explicita-se a necessidade da apropriação do território pelo 
CRAS, para torna-se possível à materialização de ações que deveriam ter um 
caráter protetivo, preventivo e proativo, para que seja capaz de intervir na realidade 
junto de seus usuários com fins de se antecipar a situações que levam a 
caracterização das famílias e dos sujeitos a risco e vulnerabilidade social. Como 
afirma as Orientações Técnicas sobre o PAIF 
 
a atuação proativa está ligada ao reconhecimento, à tomada de 
responsabilidade e à intervenção frente a situações–problema que 
obstaculizam o acesso da população aos seus direitos, mas que ainda não 
foram apresentadas como tal. A proatividade é o contrário de reatividade, 
que é a propriedade de reagir aos estímulos externos. Assim, ser proativo 
no âmbito da PSB é tomar iniciativa, promover ações antecipadas ou 
imediatas frente a situações de vulnerabilidade ou risco social, vivenciadas 
pelas famílias ou territórios, não esperando que a demanda “bata à sua 
porta”. A ação proativa tem por foco intervir nas circunstâncias que 
originaram as situações de vulnerabilidade e risco social, possibilitando a 
59 
 
criação de instrumentos que permitem prever ocorrências futuras, bem 
como o contínuo aperfeiçoamento da ação, de modo a efetivar, o mais 
rápido possível, o acesso das famílias aos seus direitos. Atuar 
proativamente é imprescindível para materializar a atuação intencional 
preventiva e protetiva do PAIF. (BRASIL, 2012:10) 
 
 Além disso, a maior parte dos programas que a própria política de assistência 
social desenvolve possui uma perspectiva mais generalista - de âmbito federal - e 
não se tem uma visão mais característica dos territórios, o que dificulta ainda mais a 
atuação do assistente social inserido no CRAS com base nas peculiaridades de 
cada  território, pois os programas que o mesmo oferece já são pautados em algo 
mais amplo 
 O que nos leva a refletir a maneira como o principio de territorialização vem 
sem desenvolvido pela política de assistência social e principalmente pelo CRAS, 
pois é um equipamento justamente pensado na perspectiva de conhecimento deste 
território e que necessita ter meios que permitam este conhecimento e que suas 
ações sejam baseadas a partir deste conhecimento. 
 Esperamos com este trabalho, poder contribuir com as reflexões do CRAS 
Rádio Clube, estimulando o debate acerca do território e das estratégias para seu 
conhecimento, a fim de viabilizar um atendimento que dialogue com este território. 
Acreditamos ser imprescindível que tal questão não seja uma ação isolada do 
profissional, mas sim uma política pensada pela gestão municipal e organizada no 
plano de trabalho de cada equipamento. 
 Não há política se os sujeitos não forem reconhecidos e ouvidos. Não há 
possibilidade de efetivação de direitos se os usuários não forem compreendidos 
como protagonistas deste processo. Não há territorialização se as verdadeiras 
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ANEXO 2: ENTREVISTAS (IMAGENS) 
 
Foi Disponibilizado para os participantes as imagens que faziam parte da elaboração 
do grupo focal, para que escolhessem uma ou mais imagens para exemplificar o que 
eles compreendem por território. 
 
     
Figura (1): Reportagem Rádio Clube 
Fonte: Novo Milênio (2010) 
 
 
          
Figura (2): Comunidade 





            
Figura (3): Mapa Rádio Clube 
Fonte: Novo Milênio (2014) 
 
     
Figura (4): Cultura 
 
 
Figura (5): Pedaço de Terra 




    
Figura (6): CRAS Rádio Clube 
 
     
Figura (7): Casa 
Fonte: Ehow Brasil (2013) 
 
 
Figura (8): Santos 




Figura (9): Instituto Arte no Dique 




Figura (10): Terra 
 
 






Figura (12): Família 
Fonte: Jornal da Band (2014) 
 
 
Figura (13): Praça Jerônimo de Lã Terza (Rádio Clube) 




Figura (14): Mapa do Brasil 





Figura (15): Reportagem sobre o incêndio na Vila Telma (Rádio Clube) 




Figura (16): Dique Vila Gilda 






De acordo com as imagens eles responderiam a pergunta: 
 
ANEXO 3: ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
 O que você compreende por território? 
 Porque você escolheu essas imagens? 
 Você acha que este conceito é importante pra Assistência Social? 
Por quê? 
 Você acha importante conhecer o território em que você atua? Por 
quê? 
 Qual a relevância o tema território para o trabalho profissional dos 
assistentes sociais inseridos no CRAS? 













ANEXO 4: ENTREVISTAS 
Entrevista: Assistente social 1 
O que você compreendem por território?  
Assistente social 1: Olha, pra falar de território a que mais me chama a atenção é essa 
foto do CRAS Rádio Clube (figura 6), a princípio por quê? Ele é o ponto de referência da 
assistência social, ele foi pensado para trabalhar em determinados território. Então é um 
serviço que delimita bem essa questão de território. Ele traz essa discussão de território 
prática mesmo, porque cada cidade tem que implantar quantos centros de referencias forem 
necessário pra atender os territórios. 
 E aí, em Santos o único CRAS que atende um bairro, é o bairro do Rádio Clube, que já diz 
muito sobre o território. Por que quê o CRAS Rádio Clube só atende um bairro? Por que é 
um território que tem bastante vulnerabilidade, nessa questão da habitação, então traz uma 
questão bem séria pra gente trabalhar, porque uma das maiores favelas sob palafita da 
América Latina, não é nem só de Brasil. 
Então ele chama a atenção. Essa questão do território aqui que sempre é questionado  
Porque só atende um bairro? Tem CRAS que atende mais de dez bairros e aqui não. Então 
eu acho que isso fala bem da questão do território. 
 E a cidade de Santos (figura 8), porque os mapas também falam dos territórios. Quando a 
gente olha o mapa geral assim de Santos, a gente vê até as diferenças, da Zona Noroeste, 
do Centro, a realidade da Orla, que é uma coisa totalmente diferente. Então quando a gente 
pega o mapa de Santos e vê, parecem várias cidades dentro de uma, por que não parece 
nada a área Central, Centro histórico, com uma questão grave de habitação que eles tem, 
que é cortiços, mas totalmente diferente da Zona Noroeste, e a Zona Noroeste  totalmente 
diferente da infraestrutura que tem ali na Orla e da Zona leste, vamos dizer assim.  
E essa outra questão que chama atenção, que aí fala Rádio Clube: ares do interior em pleno 
litoral (figura 1), e tem mesmo um arzinho de interior, porque aqui não tem muito prédio, as 
pessoas se conhecem, tem a história, então tem mesmo ares de interior, que é bem 
diferente da Orla, que é bem diferente do Centro, onde ninguém se conhece, a rotatividade 
lá é maior de pessoas. Então eu acho que essas coisas que me chamam a atenção sobre o 
território aqui. 
* Você acha que este conceito é importante pra Assistência Social? Por quê? 
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Assistente social 1: Conceito de território? Territorialização? 
É importante porque a gente pode aprofundar e trabalhar em cima daquelas dificuldades 
que estão naqueles territórios. A gente até faz muitas discussões com todas as chefias de 
CRAS, tem todas as questões que a gente tem que pensar em nível de cidade. Porém tem 
muita coisa que é característica do Radio Clube, que eu não vou discutir, então eu não vou 
pegar os modelos que são bons e que estão em outro CRAS, à gente vai ter que discutir 
aqui com os serviços do território, a gente vai ter que encontrar saídas e meios pra trabalhar 
as questões que aparecem aqui, não é em outro lugar.  
Por isso que o território é importante, tem um papel que é do CRAS, de reunir de discutir, de 
se aproximar dos serviços, inclusive das outras políticas, é além do serviços 
socioassistenciais mais ligados a assistência, tem ainda as outras políticas que também 
estão nesse território, que atendem esse território. Por isso é importante. Ele é um ganho 
muito grande pra assistência, pra gente poder trazer para realidade. 
 E a outra questão é que aproxima da própria comunidade que também tem muito o que 
dizer, tem muito pra falar, tem muito. Que a gente pensa que a gente que conhece as 
vulnerabilidades, que estuda, que sabe, mas quando a gente faz uma roda, quando a gente 
traz as pessoas pra discutir, o nosso atendimento inclusive, eles tem muitas contribuições a 
fazer. Se a gente for trabalhar numa linha mais horizontal com a comunidade, a gente tem 
muito pra aprender com eles, então quanto mais próximo está no território melhor. E discutir 
a partir do território, a partir dos problemas que eles vivenciam aqui, é o melhor. 
Então eu acho que esse conceito ele importante. Embora que tem também hoje a discussão 
do quê que é território também. O território também é a onde a pessoa mora? Ou a onde ela 
circula? E com isso a gente amplia um pouco mais também, que é legal. Porque nessas 
capacitações aí mais recentes, a gente tem discutido isso também. O território ele tem dois 
níveis de território, tem o território onde a pessoa vive, onde ela mora, onde se dá a rede 
mais próxima dela aqui, e tem o território da onde ela frequenta, então ela sai daqui pra 
fazer algumas coisas fora, isso também a gente também pode considerar como território. Se 
a pessoa vai trabalhar lá na Ponta da Praia, a Orla faz parte do território dela, se ela vai 
fazer algumas coisas no centro de Santos e retorna, isso faz parte do território vivido, que é 
que alguns autores chamam aí, de o território vivido, se ela vai estudar não sei onde, se ela 
vai trabalhar, isso também vai ampliando. 
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Mas sem duvida nenhuma, também foi bem interessante esse eixo, que ta no SUAS, o de 
territorialização, é um eixo no SUAS que é bem interessante, porque ele delimita bem, e a 
gente pode aprofundar melhor as questões que são de cada território 
*Você acha importante conhecer o território em que você atua? Por quê? 
Assistente social 1: Importante não, é fundamental. Não só importante, a gente tem que 
conhecer o território que a gente atua, é uma das coisas que tem haver com esse 
aprofundamento que eu falei. 
 Acho que a gente tem que conhecer bem o território pra poder falar dele, pra entender 
quando as pessoas trazem questões nos grupos, no atendimento. Eu acho que tem que 
conhecer, fora isso, como chefe de CRAS eu tenho que conhece pra falar, pra escrever, pra 
entender, pra poder discutir, chamar outras políticas. Eu acho que essa é uma obrigação 
profissional pra todos os trabalhadores do SUAS, porém tem uns que são meio que 
obrigados, como o coordenador de CRAS, a equipe técnica, estagiários, pessoal que faz 
visita domiciliar.  
Até por conta de fazer visita mesmo, de saber onde você pode está entrando, onde não. 
Têm locais aqui que são perigosos, a gente precisa ir com a comunidade, com algum deles 
junto, pra que eles possam apresentar. 
Aqui no Radio Clube é um lugar que tem uma certa violência , a questão do trafico que é 
uma coisa forte, a gente tem que conhecer o território e as pessoas, e eles têm que 
conhecer a gente pra gente poder conviver numa relação legal, pacifica, pra gente poder 
entrar e sair de todos os lugares. 
Então é importante sim conhecer por vários motivos, por todos esses que eu falei, é 
importante. Por isso é que o CRAS ele está dentro do território, pra isso mesmo. Os CRAS 
foram pensados pra está dentro do território pra poder conhecer toda a realidade a onde ele 
atua. 
*Qual a relevância o tema território para o trabalho profissional dos assistentes 
sociais inseridos no CRAS? 
Assistente social 1: Acho que uma das coisas eu até falei. Que é o profissional que quer 
trabalha em uma linha de relação de troca com a comunidade, quando você considera o 
território um dos eixos, você abre essa possibilidade, pra pessoas tarem trazendo as 
dificuldades e as questões do território, porque ela vive aqui no território.  
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Acho que facilita pra trabalhar a questão do fortalecimento comunitário mesmo, que é um 
dos eixos também, fortalecimento no enfrentamento das questões. Se você enxergar que a 
própria comunidade tem as carências dela, que elas também tem algumas soluções, que 
elas têm a força pra fazer essa mudança, partir do território é importante. Que é uma das 
áreas que a gente deve investir e trabalhar bastante, é o fortalecimento disso, das pessoas 
se conhecerem, saber que elas enfrentam as mesmas dificuldades. 
Nessa relação de fortalecimento de comunidade, o técnico entra só como o facilitador da 
coisa. Identificar as lideranças por exemplo, do bairro, colocar essas lideranças pra falarem, 
pra trocar, eu acho que isso é uma coisa que fortalece bastante. 
E algumas dificuldades de algumas famílias que estão relacionadas ao território. O técnico 
fez essa análise, essa avaliação, tem esse olhar é importante quando ele atende um 
adolescente, por exemplo quando apresenta dificuldade de drogas, ele tem que considerar 
que isso é uma realidade muito presente aqui no território. A gente vai em uma escola, por 
exemplo o Zulmira Campos e faz um trabalho lá, faz uma roda com os estudantes, vem a 
questão da violência, a gente tem que considerar que território que ta essa escola, que essa 
questão da droga e do trafico que ta presente na vida deles desde pequinininhos. E se você 
não apresentar alternativas, é essa única realidade que ele vai conhecer. 
Então no olhar técnico tem que ter essa visão, a maior importância é isso. 
A questão do histórico também, quando você vai falar da questão habitacional daqui, é 
importante saber da história, como se criou essa favela, quando as pessoas vieram pra cá, 
porque a pessoa faz a “opção”, de morar em condições assim, em condições muito 
precárias e tal. 
Eu acho que o estudo, a análise do território ele é superimportante, na hora que o técnico 
vai fazer um relatório. 
Se a gente não considerar o contexto, o território ta dentro desse contexto, de tudo que a 
gente faz. Dos relatórios que a gente faz e tudo, se você não considera o contexto você 
culpabiliza a família por aquelas questões que estão acontecendo, acha que ela que não 
quis, que ela que não foi, ela que não aderiu, ela que resistiu ou não deu atenção pra aquele 
tipo de violência, e na verdade as vezes não é, a violência está colocada no próprio território 
em que a pessoa vive. 
Então eu acho que é superimportante sim. 
* Como este conceito se efetiva no seu cotidiano de trabalho?  
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Assistente social 1: De várias formas né. 
Por essa questão das diferenças que eu coloquei lá na primeira questão, de  que Santos, 
possui essas características, de uma coisa muito diferenciada, a gente ta o tempo todo 
falando de território, todas as reuniões, documentos, avaliações, tudo. Quando se discuti até 
qual a equipe que deve vim trabalhar no Radio Clube, que tipo de profissional, qual o perfil 
desses profissionais, qual o perfil dos serviços que a gente precisa aqui no Radio Clube. 
Com as outras políticas, teve um tempo que a gente discutiu a Escola Total que não 
chegava aqui, porque não tem espaço pra Escola total aqui, e tinha muita criança na rua, 
então a gente reuniu toda a rede pra discutir isso, e toda rede discutiu uma dificuldade que é 
a educação em primeiro lugar, mas é uma dificuldade pra todo mundo. Se você anda aqui 
no território e vê as crianças de uma faixa em um período na rua depois que sai da creche, 
sem ter uma atividade, acaba que é um problema pra todo mundo. 
Então, todas essas reuniões de território que a gente faz. A reunião do Rede Família, que é 
um outro programa aqui da cidade que discuti aqui a questão de território. Também quando 
vai discutir um caso.  
Então, assim, considerar que o território é um dos eixos que precisa ser discutido e que 
algumas ações tem que ser conjuntas, por exemplo o meio ambiente que deveria ter uma 
atuação maior aqui, mas hoje a secretaria do meio ambiente tem  uma equipe muito 
reduzida, então não da pra eles virem, mais seria superimportante. 
 Então eu acho que a gente sempre tem que ta buscando alguma alternativa de atuação, de 
trabalho com a comunidade e pra comunidade aqui do Rádio Clube. 
Acho que a todo momento mesmo, até nas capacitações a gente usa como exemplo, o 
histórico, e as condições de trabalho, e a estrutura que tem o Radio Clube.  E o Radio Clube 
é um espaço que tem muito pouca estrutura ainda , se a gente for considerar outros lugares, 
Por exemplo a gente também ainda não tem um SENAT, pra trabalhar as questões da 
droga, embora isso seja uma coisa forte aqui, não tem o TO LIGADO que é um atendimento 
psicológico pra adolescente  aqui no território, tem que ir pra longe, até pouco tempo não 
tinha o CREAS aqui no território, agora que criou. E acho que até o CREAS veio por conta 
dessas discussões mesmo sobre território.. 
Acho que a todo o momento vem mesmo, todo atendimento de família, parte da família e a 
parte do território, são dois eixos que vieram muito fortes, no sentido do  Suas, e dão hoje 
mesmo a direção pro trabalho da assistência social. 
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Entrevista Assistente social 2 
*O que você compreende por território? 
Assistente social 2: Escolhi a 3, 4 e a 16. 
*Porque você escolheu essas imagens? 
Assistente social 2: Certo, o 3 é porque ele dá um panorama do que a gente vê como 
território, porque é um espaço delimitado previamente remarcado, não foi a gente que 
escolheu, não foi a gente que delimitou. Quando o profissional chega já está o espaço pré-
definido da onde a gente vai trabalhar e o que é entendido como território pra secretaria de 
assistência. 
Ficaria com o 4 por que é o território ele não é só isso, não é só uma delimitação de espaço,  
ele é o espaço vivido também. Então a gente consegue reconhecer um monte de coisa que 
eles trazem como cultura e que eles acabam criando como cultura também. Eles vão, não 
só reproduzir, mais criando suas próprias estratégias, dando respostas para o seus próprios 
problemas além da instituição e do Estado traz. 
E 16 porque é a nossa realidade né, a gente trabalha com esse tipo de moradia, que é 
quase a maioria das nossas famílias em acompanhamento. 
 
* Você acha que este conceito é importante pra Assistência Social? Por quê? 
Assistente social 2: Sim, essencial. Por que ele ti traz um retrato que é diferente de um 
retrato maior, você vai entender o cidadão não só, como um cidadão que é ser humano, que 
tem suas definições de humano, como ele também é um cidadão que vive em um 
determinado espaço, espaço geográfico mesmo, que tem recursos pré-definidos e que são 
os recursos que estão aí, e essa parte de cultura e de organização que ele tem. 
Então, ele é um perfil mais real daquilo que a gente vai trabalhar, se fosse território por 
território a gente não conseguiria nem entender como trabalhar em Santos, porque, 
principalmente essa cidade que tem níveis muito diferentes, dois extremos, e estamos de 
um lado de extremo que não é tão legal. 
 Então, eu acho que no território a gente consegue ter um retrato mais aproximado, mais 
real daquilo que tem aí de verdade mesmo. 
*Você acha importante conhecer o território em que você atua? Por quê? 
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Assistente social 2: Essencial. Porque acho que é a partir da realidade que a gente 
consegue da retorno e respostas mais efetivas, a gente consegue personificar aquilo, a 
gente pega o que é grandão, por exemplo: vamos trabalhar PNF, que é um programa de 
transferência de renda municipal e aí a gente consegue trazer  pra realidade que é o Radio 
Clube, pra realidade de família que a gente tem, pra composição familiar que a gente tem. 
Porque a gente tem recurso na  região , é essencial, porque a gente consegue dar respostas 
mais efetivas. E mesmo assim também não é lá essas coisas, mais a gente consegue se 
aproximar de uma resposta mais efetiva. 
*Qual a relevância o tema território para o trabalho profissional dos assistentes 
sociais inseridos no CRAS? 
Assistente social 2: Então, eu acho que... 
Engraçado porque que a minha ultima de pós graduação foi justamente sobre território, e aí 
eu não sei que tipo de conceito que você está trabalhando no seu TCC, mas  lá na pós 
graduação eles trabalhavam com a territorialidade, que vai além de uma definição de 
espaço geográfico, com cultura, e com uma certa tradição, vai além disso. E que eles 
apontam também que é o que está na legislação do assistente social, que ela trata como 
território e territorialidade, ela fala dos dois termos  e dos dois conceitos.  
E aí nesse segundo eles tratam a territorialidade como um espaço de disputas de poder, 
que é os espaços onde as coisas podem acontecer, que vai ter ali uma certa tensão de 
conflito entre dois interesses  e esse espaço é justamente nessa disputa. Eu acho que ele é 
importante por causa disso. 
Na assistência a gente ta primeiro identificando que existe uma desigualdade, e o nosso 
código de ética pro serviço social principalmente, por que a gente não tem como fugir disso, 
por que a gente trabalha ética diariamente, não é separado as duas coisas, a gente ta 
sempre  trabalhando com o nosso código de ética e com o nosso compromisso profissional 
de identificar que neste espaço, que neste território ele também está acontecendo uma 
disputa de poder e a gente precisa identificar essas coisas e definir,  propor mudanças, 
tentar identificar essa tensão e puxar para o lado, que é o lado que a gente tem como ideal, 
que é diminuir a desigualdade. 
Então, por que o CRAS ele trabalha a partir de uma demanda de território,  é até difícil a 
gente pensar separado, porque a gente trabalha diretamente com o território, a gente  
trabalha a partir dele. O que tem nele? São pessoas? De onde são essas pessoas? Quem 
são essas pessoas? Como que elas vivem? O que elas tem pra usar? O que elas têm? Tem 
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saneamento básico? Tem água? Tem luz? Tem creche? Tem educação? O que esse 
território tem?  
E a partir daí consegui dar algumas respostas, então eu acho que é difícil, pra mim mesmo 
fica impossível pensar o CRAS como fora do território, acho que ele é essencial.  A gente ta 
dentro dessa dinâmica toda, que eu acho que uma empresa, ela não trabalha... Porque eu 
tenho impressão que a gente trabalha do território pra dentro, a gente trabalha o território, 
busca o território pra trazer pra dentro da instituição e ai a gente a partir da instituição dá 
respostas pro território de novo e como se você viesse de fora pra dentro e depois saísse de 
novo. E eu tenho impressão é que os outros lugares não, que os outros lugares eles 
trabalham no território da instituição pra fora. É como se ele trouxesse uma demanda pronta, 
que é o que a instituição tem pra oferecer e mandasse pro território. E eu acho que a gente 
faz ao contrário, a gente busca no território traz pra dentro e depois devolve com aquilo que 
é possível fazer. 
 
* Como este conceito se efetiva no seu cotidiano de trabalho?  
Assistente social 2: Diariamente também, por que o tempo inteiro a gente tem que pensar 
no território. Quando a gente pega uma família e traz aqui pra dentro a gente tem que 
considerar como que ela ta lá fora, a onde ela mora. Quando você pensa nesses retratos, e 
vê esse retrato aqui (figura 16)  fica muito legal, é triste mas é uma coisa bacana, por que 
você tem uma visão real do que acontece né. De como aquela mulher dorme, do caminho 
que ela fez pra chegar até aqui , como que ela vai fazer pra volta, se naquele dia choveu, 
quanto que foi difícil ela chega de lá pra cá, ou se naquele dia aconteceu alguma coisa 
dentro do território que impediu, uma guerra de trafico, se alguém tinha morrido, o quanto 
isso influenciou nessa noite, pra ela chegar aqui.  
A gente está sempre pensando a partir daquilo que a gente conhece, como a gente está 
muito próximo, eu acho que a gente fica mais sensível, é como se tivesse vivendo junto com 
eles todas aquelas negações que eles têm, aquelas possibilidades pequenas sabe?  De 
saneamento básico, de água, de luz, de comida, de educação, de saúde, de ir lá pega um 
ônibus, sabe? Eu acho que a gente vive junto com eles, pelos menos eu, não sei os outros 
profissionais.  
Eu acho que o tempo inteiro a gente está pensando nessa questão do território. Outro dia 
gente marcou uma, acho que era uma reunião, não lembro direito que grupo que era, mas 
acho que era um grupo de acompanhamento PAIF. E aí no dia anterior tinha dado muito 
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vento, muito, muito vento e eu moro na Praia Grande, e aí eu fiquei pensando. No dia 
seguinte quando eu cheguei, eu pensei não vai vim ninguém, por que com aquela ventania 
que deu muita casa deve ter ficado sem telhado.  
E aí a gente começa a pensar nessas coisas, a gente não ta mais pensando dentro do 
CRAS, a gente está pensando fora, realmente a gente está com um olhar totalmente voltado 
pro território. E aí a gente fica o tempo inteiro colocando esses itens. Sabe se chover, pensa 
poxa choveu hoje a madeira está ruim pra andar lá, será que eles vão conseguir? Ou hoje 
tinha uma consulta que é extremamente importante e ela não podia perder, mas como ela 
vai saí de casa pra fazer? Isso é que o carro da saúde vem buscar, mas o caminho que ela 
tem que fazer dentro do Dique, em cima da ponte, seria impossível levar uma pessoa que é 
acamada naquele caminho. E aí a gente começa a pensar que perdeu a consulta, então 
vamos pensar em fazer outra coisa, ou rezar pra que aquele dia não chova, porque se não 
ela não vai consegui ir. Porque eu acho que a gente está o tempo inteiro pensando a partir 

















Entrevista Assistente social 3 
O que você compreende por território? 
Assistente social 3: Escolhi a 1, 2, 11 e 14. 
Porque você escolheu essas imagens? 
Assistente social 3: A 1 eu acho que porque, assim quando a gente pensa em território, a 
gente tem que ir além do espaço geográfico em si, aqui nessa noticia retrata essa questão 
da convivência que as pessoas tem entre sim, é que no território a gente vivencia relações 
sociais. 
A número 2, justamente parece ser pessoas que estão aqui, não dá pra identificar 
exatamente o que elas estão fazendo, parece ser algum evento, alguma coisa, porque tem 
esse cartaz. Parece ser uma reunião, porque transmite essa questão da convivência que as 
pessoas têm entre si, isso é fundamental a gente ter no território, um coletivo de pessoas 
que vivem neste espaço, que é o local porque tem suas peculiaridades, que é um espaço 
singular, mas que elas conseguem compartilhar varias questões entre si, que as vezes 
especificas daquele território. 
A 11, origem, eu acho que pensar no território é pensar na origem desse território e na 
origem que as pessoas tiveram dentro desse território, tem haver eu acho que com o 
sentimento de pertencimento, de identidade. A gente não está sozinho no mundo, então a 
gente vive dentro de um espaço e nesse espaço a gente vivencia varias coisas que tem 
haver com a nossa origem. Então por isso que eu considero que seja extremamente 
importante a gente pensar território enquanto origem. 
E essa imagem aqui do mapa (figura 14), eu gostei bastante, porque na minha opinião 
reflete as várias dimensões de um território. 
Um território ele tem o espaço geográfico definido, dentro desse território tem a casa,  os 
espaços que são particulares, familiares; e tem os espaços que são coletivos que podem ser 
as igrejas, os equipamentos públicos, a mobilidade urbana. Então essas questões que 
precisa ter dentro de um território, que pode ser identificada como várias questões, questões 
de políticas públicas, da convivência, da interação que as pessoas têm entre si, eu acho que 
essa figura demonstra a diversidade que se tem no território que a gente vivencia. 
* Você acha que este conceito é importante pra Assistência Social? Por quê? 
Assistente social 3: Penso que assim, o conceito de território, para além  de espaço 
geográfico em si é muito importante, porque quando a gente pensa na política de 
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assistência social, um dos objetivos é trabalhar o fortalecimento  da convivencia familiar e 
comunitária. E como a gente vai trabalhar isso se a gente não tiver a noção do que é um 
território para além de um espaço geográfico, porque o território tem suas peculiaridades, as 
suas particularidades. O território é um espaço de conflito, de disputas, de diversidade, de 
potencialidades, de vulnerabilidade. Então ele é esse misto de coisas, e pensando na 
assistência não dá para atingir os objetivos se a gente não pensa nisso.  
Cada local tem suas especificidades, então a política de assistência, ao colocar como um 
dos pilares essa questão do território para além do espaço geográfico, tenta atingir essa 
dimensão, principalmente da peculiaridade, não dá pra se todos os projetos, por exemplo, 
iguais, porque cada território vai ter sua peculiaridade, sua singularidade. 
Então pesar no local, pensar no conhecimento, por exemplo, desse território, que é 
extremamente importante pra gente pensar em programas e serviços que sejam 
condizentes e que atenda as necessidades especificas desse local. 
 
*Você acha importante conhecer o território em que você atua? Por quê? 
Assistente social 3: Bom, acho extremamente importante, por que quando a gente começa 
a trabalhar no local, independente for da assistência, mas principalmente na política de 
assistência social, uma das primeiras coisas que a gente tem que fazer é, ao chegar, é 
pensar, por exemplo: qual que é a história daquele local? Qual que é a cultura? Como ele se 
formou? Resgatar a origem, a história daquele local, das pessoas as vezes que foram 
marcantes naquele território, fazer um diagnostico socioterritorial, penso que é uma das 
principais ferramentas que a gente deva utilizar pra ta conhecendo melhor o território, a 
história, a origem, como é que se formou aquilo. Quais os serviços?. 
Quando a gente pensa em território socioterritorial, não é só pensar em origem, mas é tentar 
ir identificando quais são os lideres daquela comunidade? Quais são os espaços de 
disputas? De conquistas? De conflito? Quais são os interesses que permeiam aquele local? 
Qual é a rede de serviço que a gente tem disponível era pra ta atuando? Será que essa rede 
que tem disponível, está realmente atendendo essas peculiaridades daquele local? Pensar 
nessas questões. 
 
*Qual a relevância o tema território para o trabalho profissional dos assistentes 
sociais inseridos no CRAS? 
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Assistente social 3: importância está muito ligada a forma como você vai atuar, a pensar 
nos objetivos e nos instrumentais de acordo com aquela região, porque cada região vai 
apresentar uma peculiaridade, uma questão diferenciada. Então dependendo do que você 
tem de conhecimento daquele território, do que você identifica que tem de potencialidade, 
do que tem de vulnerabilidade; você vai ter que atuar de forma diferentes, usar técnicas 
diferentes, ferramentas, instrumentais técnico-operativo diferenciados, de acordo com 
demanda especifica daquele local. 
Então, por exemplo, em um determinado local, território que a gente vai trabalhar, se é 
identificado que é necessário investir em lideranças comunitárias. Qual que é a forma que 
eu vou atuar, a partir do conhecimento que eu tenho daquele território, não só o que eu 
tenho, mas que vou conhecendo aos poucos, a partir do que a própria população vai 
trazendo, então, qual vai ser a melhor forma de investir? 
Ás vezes aquele território está precisando ter lideranças comunitárias, que ás vezes tem 
uma forma de comunicação mais fácil com a população daquele entorno, que tem como 
fazer uma mobilização daquelas pessoas, de certa forma, atuar como parceiro do técnico, e 
de está trazendo essa questão também. Não é nós que vamos levar o nosso conhecimento, 
porque a população daquele território conhece ele muito melhor do que é a gente. Então é a 
gente também ter a humildade enquanto técnico de está se colocando enquanto aprendiz, 
porque aquelas pessoas moram ali a muitos anos geralmente, elas que vivenciam 
cotidianamente  as questões  multidimensionais que tem ali, de políticas públicas, de ás 
vezes criminalidade, que está permeando aí  todos os territórios independente ou não dele 
estar localizado em locais que talvez o índice  de vulnerabilidade social seja maior. 
Então, as pessoas elas conhecem aquela realidade, a gente que tem que buscar extrair 
aquilo delas, e não só pensar em questão de vulnerabilidade, mas as vezes quando a gente 
vai trabalhar assistência social, apesar de já constitui que a assistência sócia não ta ligada 
só a questão material, ao financeiro em si, mas está ligado também ao acesso aos direitos, 
a cidadania, a cultura, a lazer, a esporte, as demais políticas públicas intersetoriais. Mas 
muitas vezes ainda fica focado nessa questão financeira de vulnerabilidade social e não das 
outras vulnerabilidades que as pessoas vivenciam, por não ter acesso a certos serviços, a 
certas demandas especificas. 
Então é importante não focar só nas vulnerabilidades, mas pensar nas potencialidades, 
porque através do fortalecimento dessas potencialidades que a gente vai consegui ir 
minimizando as vulnerabilidades sociais, materiais, sociopolíticas, que às vezes  estão 




* Como este conceito se efetiva no seu cotidiano de trabalho do assistente social 
inserido no CRAS Rádio Clube?  
Assistente social 3: Eu penso assim, que na prática em si, esse conceito mais amplo e 
abrangente de território precisa ser melhor trabalhado por nossos profissionais, e por que 
precisa ser melhor trabalhado? 
Porque se a gente pensar, por exemplo, hoje os serviços que nós enquanto profissionais 
oferecemos pras pessoas, eles não tão focados na peculiaridade daquele local, das 
demandas especificas daquela região, se a gente olha quais são os programas que existem 
hoje aqui no município de Santos, por exemplo,  que os profissionais dos CRAS tem 
operacionalizado, é o Programa Bolsa Família,  que é um programa federal, tem o Programa 
Nossa Família que é um programa que é do município de Santos, mas quais os programas 
específicos? Os projetos específicos? Que estão sendo desenvolvidos de acordo com as 
peculiaridades, com as diversidades dos territórios específicos.  Penso que isso é uma coisa 
que a gente precisa explora mais. 
No CRAS Rádio Clube a gente meio que tentou, ir construindo isso a partir da pratica de 
grupos, que eu considero extremamente importante você trabalhar a dimensão coletiva, não 
foca só na individual, porque a parti do momento que o conjunto de pessoas estão reunidas 
pra pensar  sobre  algumas  situações que elas consideram que é um situação especifica  
só da vida delas, e elas vão percebendo que não, que outras pessoas também vivenciam 
aquele tipo de situação,  elas passam a refletir coletivamente, e pensar em estratégias 
coletivas que as vezes tem muito mais  poder de intervenção do que ficar focado só no 
individual, no meu problema; não é o meu problema, é o nosso problema, que nós enquanto 
cidadãos, vamos pensar estratégias pra está resolvendo esse problema que não é só meu, 
não é só seu, mas é daqui do nosso cotidiano, do nosso território. Isso dá uma dimensão 
muito maior as vezes de resolução, de fazer com que as pessoas, reflita mais criticamente 
sobre aquela realidade especifica que elas vivenciam. 
Então falta investir mais nessas questões que são especificas do território que a gente vai 
atuando, é claro que também  não é as vezes falta de vontade do profissional,  nós também, 
enquanto profissionais, vivemos dificuldades, estamos expostos também aquelas 
peculiaridades daquele território, dá própria questão de precarização mesmo, das relações 




Então muitas vezes a gente não consegue ter e não nos é oferecido condições físicas, 
físicas que eu falo é enquanto espaço de trabalho, matéria prima pra esse trabalho, recursos 
humanos pra ta desenvolvendo esse trabalho, muitos CRAS ainda não funcionam da forma 
que deveriam está funcionando, as vezes trabalham minimamente com aquela equipe 
mínima, e muitas vezes nem essa equipe mínima está completa, as vezes a estrutura fica 
daquele espaço não privilegia que você tenha um atendimento. A gente olha por exemplo, o 
CRAS Rádio Clube,  naquele próprio espaço a gente não tem como fazer grupos, em 
algumas salas, porque lá tem quatro salas, onde duas são maiores, as outras duas são bem 
menores, as vezes  não tem como atender um coletivo de famílias, uma família inteira que 
você considera importante fazer um atendimento familiar, pra fazer com que aqueles 
integrantes daquela família pensem um pouco nas relações familiares que eles vivenciam, 
pra tentar fortalecer alguns vínculos que estão ali fragilizados, mas você não tem espaço 
para fazer isso, aí você vai para outro local, que ali você fica de certa forma meio, que... a 
gente não fica tão a vontade, porque aquele não é nosso espaço não que a gente não tenha 
que utilizar os espaços, porque quando a gente tem que pensar também na rede 
socioassistencial, e na rede intersetorial, mas as pessoas precisam sentir mais pertencentes 
ao CRAS e nós profissionais também, para consegui está ampliando a prática profissional, 
focando naquelas questões que são particulares e que são peculiares daquele território. E 
não fica só trabalhando naqueles programas que já vem prontos, que não atendem muitas 
vezes aos interesses e demandas próprias daquele território, é claro que de certa forma 
atende porque alguns problemas vivenciados pelas famílias, eles existem a nível nacional, 
só que a forma como isso  é trabalhado seria muito mais eficaz se respeitasse as 
particularidades de um território especifico. E isso, ao meu ver, é uma dimensão que precisa 
ser melhor explorada pelos profissionais, de trabalhar no regional, no local, e não só no que 
é macro estrutural, não que não seja importante trabalhar, mas  tem algumas coisas que a 
gente pensa, que os CRAS foram pensados para serem unidades públicas localizadas em 
determinados territórios, é justamente pra ter essa dimensão de pensar no regional e no que 
pode ser construído de estratégias especificas pra demanda daquela região Então precisa 
ser melhor explorado isso pelos profissionais, precisa ser melhor estudado isso. 
Se a gente for pensar a PNAS quando veio com o conceito de territorialização, foi em 2004,  
muitos profissionais que atuam são formados a muito tempo antes e mesmo após isso, eu 
mesmo sou formada depois disso, mas como a grade curricular acadêmica está se 
adequando a esses novos conceitos, a essas novas legislações que vem surgindo na área 
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